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CARTAS DE LEI ALVARAS DECRErOS B CARTAS RÉGI~S 

1814 

CARTA RÉGIA- DE 17 DE JANEIRO DE 1814 

A.utoris1 a concessii'J de ses·narias e isenta do pagamento dos dízimos as culturas 
do trigo e linho da Capitania do Espírito Santo. 

Francisco Alberto Robím, Govcrnn.dor da Capitania do Espírito 
Santo. Eu o Príncipe Regeu te vos envio muito saudar. Cons­
tando na minha real presença os louv'-weis esforços, que tendes 
feito, para introduzir e animar nessa Capitania as interessantes 
culturas do trigo, das fcwas e das diff8rentes qualidades de 
linho, distribuindo as sementes que vos remetteu o Intendente 
Geral da Policia desta Côrte e Estado do Brazil, pelos 30 casaes 
de Ilhéos, que por ordem minha se acham estabelecidos nessa 
Capitania e empreg-tdos na agricultura, como me fizestes ver 
no vosso officio de 14 de Novembro do corrente anno, que 
acompanhou as amostras de linho o de trigo ahi produzido, 
ficando evidente ser esse terreno muito proprio para tão uteis 
e indispensaveis culturas, de que devem necessariamente re­
sultar aos meus fieis vass1llos consideraveis vantagens; e tendo 
consideração ao que me representou a Junta da Fazentla no seu 
officio de 18 de Novembro de 1812 sobre as c1usas da decadencia 
em que se acha a agricultura e commercio, e sobre a impossi­
bilidade de se conseguir a navegação elos rios, a cultura, e po­
voação de suas margens, emqu:1nto subsistisse a prohibição de 
se concederem s<Jsmarias a borda da costa ou dos rios que 
desemboquem immediatamente no mar, cuja prohibição, deter­
minada na minha Carta Régia, dirigida cl.O Governador e Capitão 
General da Capitania da Bahia em 13 de Março de 1797, foi pelo 
Governador dessa Capitania estendida a 13 leguas de distancia 
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da costa, do mar e das margens do3 rio.;;, como fez publicar no 
seu Edital de 6 de Março de 1801 ; quoremlo occJrrer com et1icazes 
providencias ao augmento d t agricultura, da povoação, do com­
mercio e da, navegação elos rios dessa Capitania, e muito prin­
cipalmente dos Rios Doce e de Santa Maria, cujas margens, ora 
infestadas pelo gentio Botocudo, convem que sejam quanto antes 
povoadas, p:tra melhor e mais t:~eil civilisação dos solJreclitos 
Indios, e p::.tra. commotlidadc do commercio que se por_le fazer por 
teles rios entre essa Capit::mía o a de :Minas Geraes: sou servido 
ordenar o ~eguinte: 1° que pJr tempo de dez annos a contar do 
1 o de Janeiro do corl'ente anno, tic:.trilo isentas do pag;unento do 
dizimo as culturas do tl'igo e linho <)Ue se tizerem ness:t Capitania; 
2° que não obstanto a Cart"' Ré,~Lt flo 13 d8 l\!arço de 1797, se 
possam conc3der sesmarias em tod<t a Capitania do Espírito Santo, 
c a b:wda do Rio Doce e do de Santa l\Iaría e de q uao;.;q uer 
outro3 rios, do mesmo modo que se pratica nas domais Capitanias 
deste Estado do Brazit ; autori:mndo-vos e a vossos succes;;ores, 
como por esb vos autoriso, para concederdes as quo vos forem 
pedidas na fórma das minhas reaes ordens, o do AI vará de 25 
de Janeiro elo 1809, para ncllas se faz~~rem as culturas que mais 
convenientrCJs forem aos que as o~Jtiverom, ticando-lhes livre o 
uso e commercio de todas e quaesqner m::vJeiras, á reserva 
unicamente do páo-brazil, das p::trobns e tapiuhoãs, que se não 
polorão cortar aincb mesmo para uso pJrticular, e construcção 
flas casas e odificios, sem precederem as competentes licenças; 
3) CJUO aos casaes de Ilhéos e outros novos colonos por mim 
mandados estabelecer ness'"l Capitania, possais assignar e f<tzer 
demarrcU' a porção do t0rreno devoluta que julgardes bastante, 
o proporcionítdo ás forças de c1da nm dos t.litos noYos povoa­
dores; f,tzcndo-se esta dem1rcaç"i.o ex:-oíficio pelo Jniz, c mais 
officbes das sesmarias, e 59ndo p:1sstda. pelo Secretario desse 
Governo a competente c.1rLt S:lm despeza alguma do.3 colonos, 
no caso de lhe3 f,tltarem os meios sufficiente.s pam taes despezas, 
e de ser recJnhecidn, a sua pobreza. Cumpri·o assim como por 
e3ht vo3 ordeno, não o~J3tante quae:;quer leis, ordens ou disposiçõ2s 
fl:ll cont!'<.trio. Es'2ripta, no P<.tlacio do Rio do Janeiro aos l7 de 
Janeiro do 1814. 

PRINClPE. 

Para Francisco Alber·to Robim. 
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DECRETO- DE 24 DE JA~EIRO DE 1814 

Crê a o officio de Escrivão pr:vativo do Juizo da Conservatoria da NaçU:o Brita­
nic:1na Cichde da Bahia. 

Sendo conveniente que haja, um Escrivão privativo para. os 
procJsso.:; que correm no Juizo da, Conservatoria Lla Nação Bri­
tanica estabelecida na Cidade d'1 Bahia: hei por bem crear na 
referida Cidade o officio de Escrivão daquella Conservatoria ; e 
sou servido fazer mercê da serventia vitalicia delle a Francisco 
Teixeira da Müta Bacellar, s:üisfazenclo á minha Real Fa­
zenda a meia annata, e terça, parte regulada pela avaliação do 
seu rendimento, a que se deverá proceder·. A Mesa do Des3mbargo 
do Paço o tenha assim entendido e o faça executar com os 
despachos necessarlos. Palacio do Rio de Janeiro em 24 de J'_tneiro 
de 1814. 

Com a rubric:t elo Príncipe Regente. 

DECRETO- DE 12 DE FEVEREIRO DE 1814 

Dú n wo uniforme ao Batalhão de Infantaria de Milícias da Guat·atiba. 

AttenLlendo ao que me supplica,ram o Tenente Coronel Com­
mandante, Otficiaes e mais in di vicluo-; do Bêtblhã0 de Inf,mtaria 
de Milícias da Guaratiba,: sou s _)r v ido conceder-lhes a mudança 
que requerem de uniforme, na conformidade do figurino, que 
com este b~üxa, visto que fica sendo menos dispendioso e mais 
conforme com o da maior parte dos Regimentos de Milícias. O Con­
selho Supremo Militar o tenha assim entendido e faça execu­
tar expedindo a e.3te fim as ordens necessarias. Palacio do Rio 
de Janeiro em 12 de Fevereiro de 1814. 

Com a rubrica do Príncipe Regente Nosso Senhor. 
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ALVARÁ- DE 16 DE FEVEREIRO DE 1814 

Crea o officio de Escrivão da Almotaceria da cidade de Olinda e seu termo. 

Eu o Príncipe Regente faço saber aos qae o presente alvará 
virem, que os Oíliciaes da Camara da Cidade de OlinLla represen~ 
tando-me os inconvenientes que se seguem á boa administração 
economica e judicial lla dita Cidade, por falt<1 de um Escrivão 
proprio ela Almotaç<lria, não podendo encher as vezes deste 
o1flcio o E:::crivão ela Villa, do Recife, que actualmente o sorve, 
tanto em raúo da distancia, como elo serviço da sobredita Villa) 
implorando a minha re:ü grandeza, pediram-me a graça de 
crear par:1 o Districto .daquella Cidade um officio de Escrivão da 
Almotaçarin, propr:o e separado do da, referida Villa do Recife ; 
e querendo eu f<:teilitar o expediente dos ne,:socios e providencias 
que fazem o obj9cto da j nrisdicção dos Almotacés; e confor­
manclo-me com o parecer di1 Mesa, do meu Dosembargo do Paço, 
que sobre esta materia me consultou: hei por bem crear um 
oillcio de Escrivão da Almotaçaria para servir na Cidade de 
Olinda e seu Termo, ficando este terri torio desmembrado do 
officio ele Escrivão da Almotaçaria da Villa do Recife. O Escrivão 
que occupar este novo otficio servira na fórma das leis do 
Reino. 

Pelo que mando á Mesa do Desembargo do Paço e da Con­
sciencia e Ordens; Presidente do mJu Real Erario; Conselho tia 
minha Re<1l Füzenda,; Governador e Cl1pitão General da Capi­
tania de Pernambuco; Tribunaes, Ministros e mais pessoas, a 
quem o seu conhecimento pertencer, que o cumpram e guardem, 
o o façam cumprir e guardar como nelle se contém. E valerá 
como Carta passada pela Chancellaria, posto que por ella não ha 
de passar, e o seu effeito haja de durar mais de um anno, sem 
embargo da OrdenaÇ<io em contrario. Dado no Rio de Janeiro 
aos 16 de Fevereiro de 1814. 

PRINCIPE com guarda. 

Alvara por que Vo3sa Alteza Rea,l ha por bem crear um officio 
de Escrivão da Almotaçaria para a Cidade d-e Olinda e seu 
termo, sepa,r.;,clo do otlbio de E:3crivão da Almotaçaria da Villa 
do Recife. 

Pa.ra Vossa Alteza Real ver. 

Joaquim Jose dJ. Silveira o fez. Bernardo José de Souza Lobato 
o fez escrever. 



c 
(/I' 

CARTAS DE LEI ALVARÁS DECRETOS E CARTAS RÉGIAS 5 

ALV ARA - DE 25 DE FEVERElllO DE 1814 

Ct'th. a Yilln. de S. Joã') d:1 P:1lm:1 cabep da Comarca de S. João das Dut1.s Bar­
ras n:1 Capitn.ni:1 de Goyaz. 

En o Príncipe Regenb faço sab2r aos que este alvará virem, 
que tendo creado pelo Alvará do 18 ele Março de 1809 uma nova 
Comarca na Capitttnia de Goyaz, denominada de S .. João das Dnas 
Barras, determinando que o Ouvidor pmlesse residit· no Arraial 
da Natividade emquanto não fosse possível a sua residencia na 
dita Villa de S. João das Duas Barras; e sendo-me presente em 
Consulta da Mesa do Desemoargo do Paço convir muito ao meu 
serviço, e ao bem dos Povos daquell·t Comarca o crear-se nma 
Villa na Barra ela Palma para alü ficar existindo a cabeça dtt Co­
marca, tanto porque sendo mais central é mais commoda para a 
administração da Justiça, como por ser uma situação mais pro­
xima aos Districtos actualmente povoados, e igualmente vanta­
josa para a navegação dos rios e communicação interior do pniz; 
como constava da informação qne se houve do Govermvlor e Ca­
pitão General ela sobredita Capitania: tendo consicloraçilo ao 
referido : hei por llem crear uma Villa no sitio ch B,u·ra da 
Palma, a qual íicará sendo a cabeç11 da Comarca de S. .loiro elas 
Duas R1rras: tendo a referi(la Villa a denominação de Villa de 
S. João da Palma; a qnal gozará (lo todos os privilegias e pre­
rogativns que peL1s leis e u;:;os dos meus Reinos gozam as mais 
Villas e seus lm1Jitadores. 

Hei outrosim por bom concerler a <Jnalquer pessoa quo na mes ... 
ma sobredita Villa editlc:1r c~1sa p~r<"t s·m habitação, e ostalJe!e­
cer de novo roça ou f<tzemla, sejct isenta de pa:,:·ar decima o dí­
zimos por tempo de dez annos: comprellemlcmlo esta graça a 
Vllla o o termo que para olla for uesígnado. 

E pua qnu esta mudança da c~beç~t da ComarcEI. não soj<.t 
impedimento a e.stabellecer-se e augmentar-so tt, Vil! a de S. João 
das Duas Bm'rcl~, a qual deve ficar ag·orD, pertencendo á so­
bred;ta Comarca, como Villa Comarcã; observando-se om tudo 
o mai:} o üeterminaLlo no dito Alva,rà de 18 de l\1arço de 1809: 
sou servido que tt mesma graça de isenção ele dízimos e de tio­
cima pelo mesmo tempo tle dez annos .fique concedida (como hei 
por bem conceder) aos lHüJitautes e p::Jvoaclores da dita Villa de 
S. Jo:lo das Duas B1rrc~s, e seu respectivo t;;rmo; comprehen­
dendo tanto as casas e fazenJas que novamente estabelecerem, 
como aquellas que de3de a (lata llo sol.Jredito alvará tiverem já 
estabelecido. 

E este se cumprirá como nelle se contem. Pelo que mando á 
Mesa do Desembargo do Paço e da Consciencia e Ordens; Presi­
dente do meu Real Erario; Conselho da minha Real Fazenda; 
Regedor da Casa da Supplicação do Brnil; Governador e Capitão 
General ela Capitania de Goyaz; e a todos os mais Governadores, 
Magistrados, Justiças, e pessoas, a quem o conhecimento deste 

... , 
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alvará haja de pertencer o cumpram e guardem, e façam inteira­
mente cumprir e guardar como nelle se contém. E valerá como 
Carta passada pela Chancellaria, posto que por ella não ha de 
passar e o seu effeito lwja de durar por mais de um anno sem 
embargo da ordenação em contrario. Dado no Rio de Janeiro em 
25 de Fevereiro de 1814. 

PRINCIPE com guarda. 

Alvará por que Vossa Alteza Real ha por bem crear uma Villa 
no sitio da Barra da Palma da Capitania de Goyaz com a denomi­
nação de Villa de S. João da Palma, a qual será a cabeça da Co­
marca de S. João das Duas Barras; concedendo a quaiquer pessoa 
que na mesma Villa edificar casft para a sna habitação, ou esta­
belecer de novo roça ou fazenda dentro do termo que lhe fôr 
designado, a isenção de pngar decima e dízimos por tempo de dez 

· annos; cuja graça ficará tam!Jem gozando pelo mesmo tempo a 
Villa de S. João das Duas Barras, tudo na fórma acima declarada. 

Para Vossa Magestade ver. 

Joaquim José da Silveira o fez. Bernardo José de Souza Lobato 
o fez escrever. 

ALVARÁ- DE 9 DE l\IARÇO DE 1814 

Erige em Villa o Arraial (hs Xovas ~finas do Cant:tgallo com a denominação 

de Villa de S. Pedro de Cantagallo. 

Eu o Príncipe Regente faço saber aos que o presente alvará 
com força de lei virem, que constando na minha real presença, 
por officio elo Procurador da minha Real Coróa e Fazenda, e 
consulta da Mesa do meu Desembargo do Paço, a necessidade de 
se crear uma. Villa no Arrabl e Districto das Novas Minas do 
Cantagallo, para occorrer ao -vexame em que os seus habitantes 
se acham, de acudirem às ordens das Justiças da Villa de Santo 
Antonio de Sá, em distancia de mais de 22 1eguas, obrigados a 
passar a Serra por caminhos asperos e cortados de rios cauda­
losos; desamparando entretanto as suas lavouras com notavel 
prejuízo seu, do augmeuto da agricultura e das rendas do 
Estado; e querendo eu que os moradores daquelle fertil territo­
rio se empreguem sem desvio no exercício da lavoura., e tenham 
entre si o amparo da justiça para os policiar, manter em paz e 
decidir-lhes as suas dependencias = hei por bem, conformando-me 
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com o p.:trecer da referida Mesa, erigir em Villa o dito Arr,Jial 
com o nome de Villa de S. Pedro de Cantagallo ; e terá -çor limites 
todo o torritorio que se comp1·ehende desde o ltio Parallyba, no 
sitio que o Ministro oncarregauo do levantamento da Villa lhe 
assignar, correndo pelo alto da Serra dus Orgãvs a partir com os 
Termos das Villas úe Magé, 1\Inc<~cú, Macahé e Campos dos Goita­
cazes até fe(!har no mesmo Rio Parahyba, o qual lhe servirá de 
divisa em toda a extensão da parte da Província de Minas Geraes. 
Ficará comprehendida nestes limites a Aldeia da Pedra, qt<e até 
agora pertencia ao Termo da Villa ele S. Salvador dos Campos, 
da qual sou servido desmeml.Jral-a com todo o territorio do alto 
ch Serra a dentro, para ficar pertencendo it Villa de S. Pedro de 
Cantagallo o á Comarca do Rio de Janeiro. O Ministro encarre­
güdo de levantar a Villa fara erigir nella o Pelourinho, Casas do 
camara e Audiencia, Cadeia e mais otfJcinas necessal'ias, á custa 
dos moradores; e tudo se effectu:1rá debaixo dns ordens da Mesa 
do meu Desemllargo do Paço. Hei, outrosim por bem crear, para. 
o governo da dita Villa, dons Juizes ordinarios e um dos Orplüto:3, 
tre:s Vereadores, um Procurador e um Thesoureiro do Conselho, 
dous Almotacés, dous Tab3lliães do Publico, Judicial e Notas, um 
Alcaide e um Escrivão do seu cargo; ücando annexos ao primeiro 
Tabellião os oillcios de Escrivão d<1 Camara, sizas e Almotaçaria; 
e ao segundo o otncio de Escrivão dos Orpllãos; e toJos servirão 
seus empregos e officios na fórma das leis do Reino. E por que­
rer agraciar a Vi !la novamente cre:ula, e prove l-a de rendimen­
to3 sufficientes com que possa satbfazer nos encargos publicas : 
sou scrvirlo conceder-lhe para seu patrimonio, alem da meia 
legua, de terra em quadra já de;-;tinada para logradouro do Ar­
r~tial, nma sesmaria mais de uma legua rm quadra, on conjun­
tamente, hav2ndo terras devolutas, ou dividida em quatro 
sesmarias de meia legua em quadm cada uma, aonde ns ltouver 
desembaraçadas; para o que rcqnererú à Mesa do meu Desem­
bargo do Paço, 1m qual se lhe farão expellir os competentes despa­
chos, com a faculdade da Camara ns poder uforar em pequenns 
porções por emprazamento perpetuos, com fóros rucio1mv~:is e 
laudem:os ela lei; observando-se a respeito desses emprazamentos 
o Alvará de 23 de Julho de 1766. 

E este so cumprirá como nelle se c:ntém sem duvida ou em­
bargo algum, porque assim é minha mercê. E mando ú Mesa do 
do Desembargo do Paço e da Consciencia e Ordens; Presidente do 
meu Real Erario; Ccnselho da minha Real Fazenda; Regedor da 
Casa da Supplicação; a todos o:; tribunaes, ma g·istrados,justiças e 
pessoas, a quem o conhecimento deste alv11rá Jwjn, de pertencer, 
o cumpram e guardem, e façllm inteiramente cumprir e gua;·dar 
como nelle se contem. E valerá como se fosse passado pela 
Chancellaria, posto que por ella não ha de pussar, c o seu effeito 
hoja de durar por um e mais annos, não obstante a ordenação 
em contrario. Dado no Rio de Janeiro em 9 de Março de 1814. 

PRINCIPE com guarda. 
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Alvará com força de lei, pelo qual ha Vossa Alteza Re~l por 
bem erigir em Villa o Arraial das Novas Minas do Cantagallo 
com a denominação de Villa de S. Pedro de Cantagallo ; creando 
os officios respectivo.3 á mesma Vill!l, e determinando os Termos 
e rendimentos que lhe hão de pertencer; tudo na fórma acima 
declarada. 

Para Vossa Alteza Real ver. 

Joaquim José da Silveira o fez. Bernardo José de Souza Lo­
bato o fez escrever. 

AL v ARA - DE 5 DE MATO DE 1814 

Declara comprehendido nos privilegios conferidos :ws proprietarios dos enge­

nhos de assucar e lavradores de c~nn~s as di\·idas e execu<;ões fiscaes. 

Eu o Príncipe Regente faço saber aos que este alvará virem, 
que sendo-me presentes em Consulta do meu Conselho ua Fazendn. 
as duvidas flUe se teem excitado sobre a intelligoncia do Alvará 
de 21 de Jzmeiro do 1809, o qual concedendo aos propriotarios dos 
Eng .. mh'Js de assucar o aos Lcwradores de canas, o privilegio ue 
não serem executados nos bens das suas Fabricas, mas sómente 
nas torças parte,; dos rendimentos dellas, não exceptuou expres­
samente ns oxeeuções que por parte da minha Real Fazenda se 
promovem contra os seus devedores: e querendo fixar em 
beneficio elos meus ikis vassallos a verdadeira intelligencia do 
sobrüllito ai vara, e á vista das disposições da Ordenação do 
Reino do li v. 3°, tiL 8G, § 24, e do Alvará de 17 de Novembro 
do anno proximo passado, quo tendo concedido este mesmo pri­
vilegio a outros lavradores, e aos Mineiros empregados na 
extracção elo ouro, eomprehendem expressamente na sua gene­
ralidade as ditas exeeuções da minha, Real Fazenda, como foi 
ponderado na sobredita consulta, sendo ouvido o Procurador 
da minha Real Corôa e Fazenda: sou servido declarar, confor­
mando-me com o parecer do mesmo Conselho, que o mencionado 
privilegio concedido pelo Alvará de 21 de Janeiro de 1809 aos 
proprietarios de Eugenhos de assucar, e aos Lavradores de canas, 
comprehende todas e quaesquer dividas e execuções, ainda que 
sejam da minha Real Fazenda: determinando que assim se observe 
cumpridamente, e não venha mais em duvida. 

Pelo que mando á, Mesa do Desembargo do Paço e da Con­
sclencia e Ordens; Conselho da Fazenda ; Presidente do meu 
Real Erario; Regedor das Justiças da Casa da Supplicação; 



-'-· 

CARTAS DE LEI ALVARÁS DECRETOS E CARTAS REGIAS g 

Governadores da Relação da Bahia e Maranhão ; Governadores 
e Capitães Generaes e mais Governadores .deste Esta(l?, .e dos 
meus Jominios ultramarinos ; e a todos os Tr1burmes ; Mnustros 
de Justiça ; e mais pessoas, a quem pertencer o conhecimento 
deste alvara, o cumpram, e guardem inteiramente, sem embargo 
de quaesquer leis, decretos ou ordens em contrario; porque todos 
e todas hei por bem derogar para este etreito somente, como se 
clellas fizesse expressa mcnçilo, ficando alias se1~1pre em seu 
vigor. E vaiera como Carta passada pela Chancellarm, posto que 
por ella nilo lm ele passar e o seu effeito haja de durar mais 
de um anno, não olJstantr~ a Ordent1ção do li v. 2°, tit. 40 em 
contrario. Dado no Palacio do Rio de Janeiro aos 5 de Maio de 
1814. 

PRINCIPE com guarda. 

Alvará por que Vossa Alteza Real é servitlo ampliar e 
declarar o outro Alvará de 21 de Janeiro (le 1809, compreh::m­
dendo nos privilegias conferidos aos proprietarios dos engenhos 
de assucar e lavradores de canas as dividas e execuções 
íiscaes; na fórnm acima declarada. 

Para Vossa Alteza Real ver. 

Manoel José de Souza França o fez. Antonio Feliciano Serpa 
o fez escrever. 

AL VARA -DE 5 DE ~IAIO DE 1814 

Declara rrne das dações in solutum se deve siza como verdadeiras compras 

e vendas. 

Eu o Príncipe Regente faço saber aos que este alvará virem, 
que man(lnnclo examinar no meu Conselho de Fazenda as du­
vidas que toem occorriclo sobre serem ou não comprehenclidas as 
dações in ~olutum nrt disposição do Alvará de 3 de Junho de 1809, 
pelo qual fui servido, por força das urgencias do Estado, esten­
der a todos os meus domínios o imposto da siza que se eleve 
das compras e vendas, e arrematações dos bens declarados no 
dito alvará: me foi presente em consulta do dito Tribunal, sendo 
ouvido o Procurador ela minha Real Corôa c Fazenda, que as 
dações in solutum, constituindo uma especie de compra e venda, 
e sendo assim consideradas nos artigos das sizas, capitulo 39, 
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§ 1°, são comprehendiclas na disposição do sobredito alV<Jrá. E 
conformando-me com o parecer dct referida consulta, hei por 
bem dedarar, que em todos os pagamentos qne os devedores 
tiverem feito depois da publicD,ção do Alvará do 3 de Junho de 
1809, ou ao diante ilzerem a seus c!'edores em generos ou cousas 
que representem a moeda, haja a competente siza, como se em 
dinheiro feitos fossem, do mesmo modo que por direito se pratica 
nos meus Reinos. 

Pelo que mando a Mesa, do Dosemlmrgo do Paço o da Con­
sciencia e Ordens; Presidente do meu Real Erario; Conselho da 
minha Real Fazenda; Reg-edor das Justiças da Casa da Sup­
plicação; Governadores das Reh1ções da Bahia e Mnranhão, 
Governadores e Cnpitães Gen.eraes; c mais Gvemadores Jeste 
Estado, e dos meus domínios ultramarinos; Ministros de Justiça; 
e mais pessoas a quem pertencer o conhecimento e execução 
deste alvará, que o cumpram o guardem como nelle se contem, 
não obstante quaes(}uer leis, ou ordens em contrario; porque 
todas hei por derogadas para este effeito sómente, como se dellns 
fizesse especial menção. E valerá como Carta passada pela 
Chancellaria, pe>sto que por ella não ha de passar, e qne o seu 
oft'eito haja de durar m[lis de um anno, sem embargo da Orde­
nação em contrario. Dado no Palacio do Rio de Janeiro aos 
5 de Maio ele 1814. 

PRINCIPE com guarda. 

Alvará por que Vos.3a Alteza Real é servido declarar, que das 
dações in solutum se deve siza como verdadeiras compras e ven­
das: excitando as providencias do capitulo 39, § I o do Regimento 
das sizas ; e ordenando se pague de semelhantes contractos cele­
brados de5r:le a data do Alvará de 3 de Junho de 1809; tndo na 
fórma acima declarada. 

Para, Vossa Alteza, Real ver. 

Manoel José de Sonzn, França o fez. Antonio Feliciano Serpa 
o foz escrever. 

AL VARA - DE 26 DE MAIO DE 1814 

Erige em villa a Povoação de Maricá com o nome (le Villa de Santa Maria 

d~ Maricá. 

Eu o Prin~ipe Regente faço saber aos que este alvara virem, 
que sendo-me presente em Consulta da Mesa do Desembargo do 
Paço a utilidade que podia resultar ao meu serviço, e á boa. 
administração da Justiça de crear em Villa a Povoação de Maricá, 
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como constava das informações a que se tinha mandado pro­
ceder, e da resposta dada pelo Procurador da minha Reul Corôa 
e Fazenda que sobre ellas foi ouviJ.o, e conformando-me com o 
parecer da mesma consulta: hei por bem erigir em Villa a 
sobredita povoação com o nome de - Villa de Santa Maria de 
Maricá -, a qual terá por Termo o terreno comprehendido desde 
a barra da Lagôa de Saquarema até a ponta da Mandetiba, divi­
dindo-se pelo interior pelas Serras da Tiriric(l, Pihyba Grande, 
Cordeiros, ltatindiba, dahi á Serra do Catimbáo, e desta seguindo 
a mais commoda divisão até voltar a fechar na barra d<t Lagôa 
de Saquarema: ficando o sobredito territorio desmembrado dos 
Termos da Cidade do Rio de Janeiro, da Cidade de Cabo Frio e 
da Villa de Santo Antonio de Sil, aos quaes até agora, pertencia. 

Hei outrosim por bem crear na referida Villa dous Juizes Ordi­
narios, um Juiz dos Orphiios, tros Vereadores, um Procurador do 
Cons<:>lho, dons Almotacés, dons TaLelliães do Publico Judicial e 
Notas, um Alcaide e um Escrivão do seu otncio; ficando annexos 
ao primeiro Tabellião os Otllcios de Escrivão da Camara, Sizas 
e Almotaçaria, e ao segundo o Oillcio de Escrivão elos Orphãos, 
os quaes todos servirão seus empregos e officios na fórma das 
leis elo Reino. E ficara gosando elas prerogativas, privilegias e 
franquezas que as mais Villns são concedidas: e se fará levantar 
Pelourinho, Casas da Camara, Cadeia e as officinas do Conselho, 
as quaes o Ministro que for encarregado elo levantamon to ela 
Villa effectuará debaixo das orllens da Mesa do meu Desembargo 
do Paço, e á custa dos moradores della. 

E por querer fazer-lhe mercô: son servido determinar, que 
pela referida Mesa se lhe conceda para patrimonio cta mesma 
Villa uma sesmaria de uma legua de terra em quadra conjun­
tamente, havendo-a devoluta, ou quatro sesmarias ele meia legua 
em quadra cada uma, onde as houver desembaraçadas, para 
serem aforadas pela Camara em pequenas porções por empraza­
mentos perpetuas, com fóros racionaveis e laudemios da lei; 
observando-se a respeito de taes emprazamentos o Alvará de 23 
de Julho de 1766. 

Este se cumprirá como nelle se contém. Pelo que rnando á 
Mesa do Desembarg·o do Paço e da Conscienci::t e Ordens ; Pre­
sidente do meu Real Ernrio; Regedor da Casa da Supplicação; 
Conselho d;:l, minha Real Fazenda ; e a todos os Tribnnaes e 
Ministros, a quem o conhecimento p9rtencer, o cumpram e guar­
dem, e o façam muito inteiramente cumprir e guardar. E valerá 
como carta passada pela Chancellarin, posto que por ella não 
ha ele passar, e que seu effeito dure por mais de um anno, uão 
obstante a ordenação em contrario. Dado no Rio de Janeiro a 
26 de Maio de 1814. 

PRINCIPE com guarda. 

Alvara pelo qual Vos:;a Alteza Real é servido erigir em Villa 
a Povonção de Maricá com o nome de - Villa de Santa Maria de 

(_ 

(Jl 
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Maricá - ; desmembrando-a do Termo da Cidade do Rio de J a­
neiro, da Cidade de Cabo Frio e da Villa de Santo Antonio de 
Sá; creando as Ju3tiças e Oíliciaes necessarios, e concedendo-lhe 
para seu patrimonio uma sesmaria de uma legua de terra, em 
quadra; tudo na fórma acima declarada. 

Para Vossa AI teza Real ver. 

João Pedro Maynard d'Affonseca e Sá o fez. Bernardo José 
de Souza Lobato o fez escrever. 

DECRETO - DE 18 DE JU~HO DE 1814 

Permitte a entrada dos navios de quaNHJUer nações nos portos dos Estados 

Portuguezes e a sahida dos nacionaes para portos estrang0iros. 

Havendo os vigorosos e unanimes esforços elas potencias allia­
clas obtido felizmente, com o favor da Divina Providencia, os mais 
gloriosos e extraordinarios success.os, que fizeram immediata­
mente cessar as hostilidades contra a FrançJ, e querendo eu que 
os meus fieis vassallos possam em consequencia gozar quanto 
antes do grande bem e vantagens de uma franca communicação 
com todas as naçõ:Js : sou servido ordenar, que nos portos dos 
meus Estados não se impeça mais, desde a data deste meu real 
decreto, a entrada dos na.vios de quaesquer nações que a elles 
vierem, nem se embarace a sahida das embarcilçõ3s nacionaes 
que se houverem de destinar para os portos de algumas dellas ; 
antes se facilitem, quanto for possi vel, todas as relações amiga­
veis e de reciproco interesse de que se hajam ele estabelecer 
entre os respectivos paizes. A Mesa do Desembargo do Paço o 
tenho assim entendido e o faça publicar, remettendo este por 
copia ás Estaçõescompetentes, e atnxando-o por editaes. Palacio 
do Rio de Janeiro em 18 ele .Tunho de 1814. 

Com a rubrica do Príncipe Regent.) Nosso Sen·hor. 
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DECRETO- DE 26 DE JUNHO DE 18l4 

Eleva Santo Antonio -que se venera nesta Côrte ao posto de Tenente-Coronel 

de lnfantarb, percebendo o competente soluo desta patente. 

S mdo da minha particular devoção o glorioso Santo Antonio, 
a quem o Povo desta Côrte, incessantemente, e com a maior fé, 
dedica os sons votos, e tendo o Céo abençoado os esforços dos 
meus Exercitas com a paz que se dignou conc0der á monarchia 
Portugueza, crendo eu piamente que a officaz Intercessão do 
mesmo S<tnto tem concorrido para t<lo felizes resultados; hei 
por !Jem que se eleve ao posto de Tenente Coronel de Infantaria, 
e qne pela Thesourari::t Geral das Tropas desta Côrte se pr~gue o 
competente soldo desta patente, na conformidade do que se tem 
praticado com o 1ht patente 1le Sargento-Mó:, concedida por De­
creto do 14 de Julho de 1810. O Cons3lho Supremo Militar o 
tenha assim entendido e faça, executar expedindo para este fim 
os despachos nece3sarios. Palacio do Rio de Janeiro em 26 de 
Junho de 1814. 

Com a rulJricu, do Príncipe Regente Nosso Senhor. 

DECRETO- DE 18 DE .JULHO DE 1814 

Approva o figurino para o novo uniforme elo RegimePto de Infantaria de l\fili­
cias de Iguarassú na Capitania de Pernambuco. 

Sou servido approvar o figurino que baixa com este para o 
novo uniforme do Regimento de lnfttntaria de Milícias de lgua~ 
rassú na Capitania do Pernambuco. O Conselho Supremo Militar 
o tenha assim entendido e f<lça expedir em consequencia os des­
pachos necessarios. Palacio do Rio de Janeiro em 18 de Julho 
de 1814. 

c 
I }t 

Com a rubricu, do Príncipe Regente Nosso Senhor. 
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DECRETO- DE 18 DE JULHO DE 1814 

Approva o figurino para o novo uniforme do Batalhão de Caçadores de Infan­

tari:t de Milicias do Districto de l\Iacahé. 

Sou servido approvar o figurino que baixa com eate para o novo 
uniforme do Ihtalhã,o de Caça,dores de Infantaria de Milícias do 
Districto de .Macahé, C)m a declaração porém de ser alterado na 
côr da gola, que deve ser aznl o não amarella como representa. 
o mesmo figurino. O Cons2lho SuprJmo Militar o tenha assim 
entendido e faça exp3dir em consequencia os despachos neces­
sarios. Palacio elo Rio de Janeiro em 18 de Julho de 1814. 

Com a rubrica elo Príncipe Regente Nosso Senhor. 

ALVAR.A- DE 10 DE JULHO DE 1814 

Cr(\a as villas de Santa l\laria de llaependy e de S. Carlos de" Jacuhy c fixa os 

limites das Villas de S. João d'El-Rei e da Ca•~upanha da Princeza n:.t Ca­

pitania de }.finas GerCtes. 

Eu o Príncipe Reg0nte faço saber aos que e-;te al"yará virem, 
que tendo mandado crear um lagar do letras na V1lla da Cam~ 
panha. da Prince;m, e determinando se designasse o territorio 
que devia ter por Termo, pela Provisão do Conselho Ultramarino 
de 25 de Abrit de 1790, diligencia que foi commettida ao mesmo 
Juiz de Fôra para e! la nomeado, para depois, com informação do 
Governador e Capitão General da Capitania de Minas Geraes, ser 
por mim approvad:t: tendo-se procedido em 20 de Fevereiro de 
1800 na ctita diligencia, se descreveu uma extensão de t?rritorio 
de quasi SO leguas, comprehendendo ll Freguezias, e extin­
guinrlo-se os Julgados, que neste dihltacto terreno já estavam 
erectos, o que logo acautelou em parte o Governador e Capitão 
General, fazendo conservar no Te1•mo da Cabeça da Comarca a 
Freguezia das L'1vras do Funil, pela deterioração notorLt em que 
ficaria aquelle Termo ; e inflmnando sobre o referido, iõi man­
dado, por provisão de G de Agmto de 1801, informar circumstan­
ciadamente sobre este negocio, remettendo um m1ppa topographico 
para inteiro conhecimento dellc; em consequencia do que fui 
servido, pela minha real resolução de 4 de Agosto de 1807, não 
somente admittir a diminuição que apontava o CoJ::elho Ul­
tramarino, mas autorizar ao sobredito Governador c Capitão 
General para a modificar como fosse mais conveniente. E con­
tinuando por este modo a fazerem-se a3 diligencias necessarias, 
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ouvidas as Camaras e as representações dos Povos dos Julgados 
que tinham sido extinctos, consultando sobre tudo a Mesa, do De­
sembargo elo Paço, em que foi ouvido o Procurador de minha real 
Corôa e Fazenda ; tendo consideração á maior commodidacle dos 
Povos para a decisão das suas dependencias 11a Administração da 
Justiça; a prompta administração della nos negocios do meu 
renl serviço qu::J precisam para o exercicio da. jurisllicção or­
din;lria, qne os territorios não sejam de desmedida grundeza; a 
extranhavol exten::ão que se pretendia p:tra Termo de uma 
Villa; o angmento dos povoadores quo tem titlo e vão con­
tinuando a ter aquelles Districtos, que por isso mesmo augmentam 
ns dependencias do foro, e outros iguaes motivos que me foram 
presentes: hei por bom determinar o seguinte: 

Sou servido crear em VilLt o Arrabl tle Baependy com a 
denominaç?lo de- Villa ele Santa Maria de Baependy -, ficmdo 
pertencendo ao sen Termo o territorio ela Freguezia de Baependy, 
o da Fregneiza do Pouso Alto, e o da Freguezia d'Ayuruoca. 
que anteced0ntemento foi Julgarlo, em quanto no dito respeito 
en não determinar outra cousa; e pelos limite.s aetuues das 
Freguezias se ficará regul::tmlo a di visito Je limites do Termo 
da dita. Villa, por s•r mais conveniente por agora serem con­
formes as divisões. 

Sou servido outrosim determinar que ao Te.~:·mo da Villa de 
S. João d' E l-Rei ílqu3 perteneendo o territorio da Freguezia das 
lAVl\tS elo Fnuil, e das duas filiaes novamente erectas na Povoação 
de Carr,mcclS, e no Areaial ele Nos::;a Senhora das Dores. 

Hei p)r bem cee:n· tambem om Villa o Arraial do Jaeuhy com 
a denominação do - Villa de S. Carlo.s elo Jacuhy -; o tlcará 
pertencendo ao seu Termo o t:n·ritorio actual ela Fregnezit de 
Jucuhy, e o territJeio da Freguezh dJ Cabo Vercle pelo.s seus 
ncluaos limites. 

E regul::uulo o termo cb. Villa th Campanha da Princeza, so~ 
servillo ordenar qne este fique constando clo.s territorios da Fre­
guozia rla, mesma Villa rh Campanha da Princeza, da Frognezia. 
do ltr~jnbá, e dos territorios que pertencem 8s Freg-uezias de 
K1pu:·ahy, Camandocay;J, e Ouro Fino até ao:; limites por onde 
:lctualmonto parte ou para o futuro deva partir e continar o 
::;obroclito Termo com os Districtos cb Comarca da Cidade de 
S. Paulo. 

Nas duas roferitlas Villas novamente creadas, hei por bem 
crear em cacla uma delbs os car.{os respectivos de dous Juizes 
Ordinarios, um Juiz do,:; Orphãos, tres Verea.dot'es, um Procurador 
elo Conselho, e dous Almotacé3, o os otfkios em cada unm dellas 
de dous Tabelliães do Publico, Judidal, e Notas, um Alcaide, e 
nm Escrivão do seu otncio : ficando annexos ao primeiro T<tbel­
lião os officio,::; do Escrivão da Camara, Sizas, e Almotaçaria; e 
no segundo Tabelliito o oíllcio de Escrivão dos Orphãos. Os quaes 
todos servirão seus cargos e otncios na fôrma tht ordenação e 
leis do Reino. 

A cada um~1 das referiàas Villas no seu respectivo tm·ritorio 
ficarão pertencendo as rendas , direitos e contribuições qu3 



16 CARTAS DE LEI ALVARÁS DECRETOS E CARTAS RÉGIAS 

esta v a em posse de cobrar a Camara da Campanha da Princeza, 
e que legitimamente lhe pertenciam: com a declaração que não 
será prejudicado o donativo o:fferecido pelos povos á Princeza 
minha sobre todas muito amada e prezada mulher, na confor­
midade da acceitação feita pela Carta Régia de 6 de Novembro 
de 1800; mns cnda uma das sobreditas Camaras,no Districto que 
lhe fica pertencendo, o fará arrecadar e entregar como pediram 
em sens requerimentos. As Villas novamente creadas ficarão 
gozando das prerogativas, pri vilegios e franquezns que ás mais 
Vill<<s são concedidas; e se fará levantar Pelourinho, CaSJS da 
Camara, Cadeia e ofllcinas do Conselho. á custa dos moradores 
dellas, e debaixo das ordens da Mesa do Desembargo do Paço. E 
onde houver terrenos devolutas no seu respectivo territorio, 
poderilo pcjir para sou patrimonio as sesmarias com as mesmas 
clausulas, e como concedi á Villa de Macahé. 

Este se cumprirá, como nelle se contém. Pelo que mando á 
Mesa do Desembargo do Paço e da Consciencia e Ordens; Pre­
sidente elo meu Real Era rio; Regedor da Casa ela Supplicação; 
Conselho da minha Real Fazenda ; e a todos os Tribunaes, e Mi­
nistro~, a quem o conhecim0nto pertencer, o cumpram, e guar­
dem, e o façun muito inteiramente cumprir e guardar. E valerà 
co~no Cart.1 passada pela Cha,ncellaria, posto que por ella não ha 
de passar, e que o seu effeito dure por mais um anno; não 
obstante a Ordenação em contrario. Dado no Rio d3 Janeiro a 
l 9 de Julho de 1814. 

PRINCIPE com guarda. 

Alvará por que Vossa Alteza ha por bem determinar os li­
mites do Termo, que deve fi,~ar tendo a Vill~ da Camp:mha ~a 
Princeza ; crear em Villas o Arraial de Baepenrly com a denomi­
nação de - Villa de Santa Maria do Baependy -, e o Arraial 
de Jacuhy com n, denominação de - Villa de S. Carlos do Ja­
cuhy -; determinar tambem o territorio, que fica por agvra 
pertencendo ao Termo da Villa de S. João d'El-Rei sempre­
juízo do donativo offerecido pelos povos, e acceito pela Carta 
Régia de 6 de Novembro de 1808 : tudo na fórma acima decla­
rada. 

Para Vossa Alteza Real ver. 

João Pedro Maynard d'Affonseca e Sá o fez.- Bernardo José 
de Souza Lo bato o fez escrever. 

<A:A:Af\:Pd:-d'\:.1'· 
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DECRETO - DE 5 DE AGOSTO DE 1814 

Concede perdão aos desertores dús diífercntes Corpos do Exercito e da 

Armada. 

Querendo usar dos effeitos da minha real clomencia com os 
indivíduos dos differentes Corpos do meu Exercito deste Estado 
do Brazil, que tiveram a infelicidade de desertar, apartando-se 
das suas bandeiras ; hei por bem perdoar-lhes o crime de de­
serç:lo que commetter;lm, assim áquelles qne existirem nos meus 
domínios como fóra delles, comtanto porém qne os ditos deser­
tores se apresentem nos seus respectivos Corpos tlentro do prazo 
de sois mezes contados rlesdo o di<:t da publicação deste em cada 
uma das differentes Capitanias : e outrosim sou servido perdoar 
a todos os indivíduos dos sobreditos Corpos que se acharem presos, 
e mesmo sentenciado;; pela pl'imeir<L e segunda deserção, or­
denando que sejam soltos e noYnmente incorporado;; ás suas 
bandeiras. O Conselho Snpremo :\Iilitar o tenha assim entendido 
e o manrle pulJlicar, para que haja ele che~·ar à noti~ia de todos. 
Palacio ela Real Fazenda de .Santa Cruz em 5 ele Agosto ele 1814. 

Com a rubrica do Príncipe Regente Nosso Senhor. 

O Decreto de 4 ele Setembro rleste anno fez comprehonsiyo do 
Corpo da Armada o perdão concedido aos desertoees do Exercito 
pelo Decreto acima. 

ALVAR.'\.- DE 30 DE AGOSTO DE 1814 

Erige em villa a Povon~ii) cLt narra do .Jal'lli:n na Capitania do Ceará. 

Eu o Princ1pe Regente faço sater aos que este alvarit Yircm, 
quo sendo-me pres:mte, a rc:querimonto dos habitantes da Po­
voação da B:~rra do Jardim, na Capitania, do Ceará Grande, a 
utilidade que resultnria ao men real serviço, e ao bem daquelles 
povos, de ser erigida em Villa a sobredita Povoaçilo; e tendo 
sobre esta ma teria informado o Governador da mesma Capitania, 
ouvindo a Camarada Villa do Crato, e consultado a J\Iesa do 
Desembargo do Paço com resposta do Procurador d<t minha Real 
Coróa, e Fazenda, conformando-me com o parecer da mosrmt 
consulta : hei por cem erigir em Villa a sobredita Povoação, que 
se ficara denominando- Villa de Santo Antonio elo Jarclim.­
E terà por Termo o territorio que até agora pertencia à Freguezia 
chamada da Missão Velha, o qual ficará desmembrado do 
Termo da Villa do Crato a que actualmente pertencia. 

PARTE I -1814 2 
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Hei outrosim por bem crear na referida Villa dous Juiz~s Or­
dinarios, um Juiz dos Orphãos, tres Vereadores, um Procurador 
do Conselho, dons Almotacés, dons Tabelliães do Publico Judicial 
e Notas, um Alcaide e um Escrivão do seu cargo ; ficando annexos 
ao primeiro Tabellião os otficios de Escrivão da Camara, Sizas, e 
Almotaçaria; e ao segundo o officio de Escrivão dos Orphãos ; 
os qnaes, todos servirão seus officios na fôrma elas leis do Reino: 
e lhe ficarão pertencendo no seu respectivo territorio as rendas. 
direitos e contribuições que nelle se pagavam à Camara da 
Villa do Crato, de que é tlesmembrado, e que legitimamente lhe 
competiam: e ficarà gozando das prerogativas, privilegias c 
franquezas que ás mais Villas são concedillas; e se farà le­
vu,ntar Pelourinho, Cas'1 da Camara, Cadeia, e as officiuasdoCon­
selho, asquaes, o Ministro quo for encarregado do levantamento 
da Villa, otfectuará debaixo das ordens da Mesa do Dcsembarg(} 
do Paço, e à cust::t dos moradores della. 

E por querer fazer-lhe mercê : sou ~;ervUo determinar que se 
lhe dê para patrirnonio da mesnm Vill<t urrn, sesmaria de nma 
legna ele terra em quadra, conjuncta ou sepJradam::nte, onde a 
houver desembaraçatla, p;ua ser aforada pela Camara em peque­
nas porções, por emprazamentos p:;rpetnos, com foros razoaveis e 
os huclemios da lei, olJscrvnndo·-se a respeito de taes empraz:1-
mentos o Alv,u·á de 23 de Junho de 1766. 

E este se cumprirá como nello so contém. Pelo que mando it 
Mesa do Desembargo do PDço e da Consciencia. e Ordens ; Pre­
sidente do meu Real Erario ; Regcdor da Cas·:t ela Snpplicação; 
Consolhe> da minha Real Fazenda; e a todos os Tribunaes, e Mi­
nistros, a qnem o conhecimeuto pertencer, o cumpram e guardem, 
e o fnçam muito inteiramente cumprir e guardar: E valerá 
como carta pass'lda pela Chancellal'ia, posto qne por elh não ha 
de passar, e que o seu effeito dnre por mais de um anno, nãt:l 
obstante a Ol'denação em contrario. Dado no Rio ele Jaueiro a, 
30 de Agosto de 1814. 

PRINCIPE com guarda. 

Alvará por que Vossa Alteza ha por bem erigir em Villa a 
Povoação da Barra elo Jardim na Capitania do Cer,.rá Grande com 
a denominação de - Villa d:l Santo Antonio do Jardim - des­
membrando-a do Termo da Villa do Grato; creando as Justiça~ 
e Otficiaes necJssarios; e conceclenLlo-lhe para seu patrimoniG 
uma sesmaria de uma legna de terra em quadro conjuncta 01:1 

separadamente: como acima se declara. 

Para Vossa Alteza Real ver. 

João- Pedro Maynard d' Affons3ca e Sá o fez. BernarJo José 
de Souza Loba to o fez escrever. 
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CARTA RÉGIA -DE 6 DE SETE~fBRO DE 1814 

~!anela Ct'ear uma povoaçiio que se denomin::tr:'t- ele S. Luiz elo s~tlto de> 

Theotonio do TU'J l\hdeira.- 11:1 Capit:111ia de ~Iatto C\-t'osso. 

João Carlos Augusto de Oeynhausen, do meu Conselho, Gover­
mvJor e Capitão General da Capitania de Matto Gros:;o. Amigo. 
Eu o Príncipe Regente vos envio muito s~tudar. Havemlo subido 
á minha, real presença um requerimento de José P0reü·a. da 
Silva Guimarães, Capitão de Milícias e negociante desta, Villa, 
a que vinha. annexa, uma memoria. na qual o dito Capitão 
expunha as vantagens que rJsultariam a essa Capita~üa, do 
estabelecimento de uma Povoação no lo:;ar denominado- Salto 
do Theotonio,- nas margens do Rio MarlJira, para facilitar a nave­
gaçito do mesmo Rio, em beneficio do commerGio qne p~n' olle se 
faz entre es-;a Villa e a Cidade do Gr<.lo Parú ; e convencido eu 
da utilidade elo dito estabelecimento, á vista do vosso parecer 
doGlarado em uma petiçito quo o supplicante juntou por docu­
mento: fui servido annuir a mandar crear a dita Povoação que 
se denominará- Povo<1çito de S. Luiz do Salto do Tlleotonio 
do Rio M<-tdeira. Concedendo outrosim as mais graç:~s qne me 
rerpwreu o supplicante e silo as seguinte:; : promover o referido 
José Pereira da Silva, Gnimarfie3 a, Tenente Coro!lel de Milícias e 
Commandmlte da, dita povoaçi1o como sou servido por Decreto dn. 
clata desta; f'()rmar-se alli um roclncto e estacionar naqnelle 
estabelecimento um pequeno de,5tacam::mto militar, para o con­
servar em respeito e segurança, o qne vos ordeno que assim 
pratiqueis ; determinar ao P1'elado do Cuyabá que nomeie um 
S:.tcerdote, para residir naquella Povoaçito, e mando exp2dir esta 
ordem p2la repartição competente; concederem-se aos indi­
víduos que forem habitar aqu:Jlla Povoaçfio, e nas margens do 
Rio Madeira, os mesmos privilegias de que fiz mercê aos que 
fossem estabelecer-se nos Rios Maranhão, Tocantins e Araguaya,_ 
consistindo os ditos privilegias que lhes são applicaveis: em 
que as pJssoas empregadas no commercio, navegação daquelle 
Rio, o cultura das margens e sertões, sejam isentas do sérviço 
militar; em se lhes conceder uma sesmaria proporcionada ús 
circumstancins de cada um dos povoadores, onde escolherem, 
sendo terreno inculto, e não demarcc~,do; em que os que forem 
devedores a Real Fazenda, e fizerem alli estabecimentos de cul­
tur,t e trabalho:; auríferos, tenham uma momtoria que haja de 
durar seis annos, contados da data desta. Carta Régia, para não 
serem inquietados pelas suas di vidas ; e finalmente em ficarem 
isentos por dez annos de pagarem dízimos e direito:; dos generos 
de suas culturas. Os quaes privilegias rnnndo que se lhe.:;. 
guardem, não obstante qua?squer leis ou ordens em contrario 
que hei por derogadas para este effeito sómente. O que tudo 
me pareceu participar-vos para vossa intelligencia e para que-
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assim o executeis, auxiliando este estabelecimento com o zelo e 
efficacia que costumais empregar em tudo o que respeita ao meu 
real serviço. Escripta no Palacio do Rio de Janeiro em 6 de 
Setembro de 1814. 

PRINCIPE. 

Para João Carlos Augusto do Oeynhausen. 

ALVARÁ- DE 16 DE SETEMBRO DE 1814 

Dá dh·ersas providencias sobre a administração da justiça. 

Eu o Príncipe Regento faço saber aos que o presente alvará 
com força, de lei virem, que tendo estabelecido providencias a 
fim de simplific::tr a administração ela Justiça e diminuir o numero 
dos pleitos e o J1roseguimento e continuação dos ele insigni~­
cante valor, a b2m elo socego e prosperidade dos meus fieiS 
vass11lo3, no Alvara de 13 de Maio do anno passado; e con­
vindo ampliai-as, declarando umas para remover algumas 
duvidas que se tenham podido suscitar, e determinando outras 
conforme ao espírito e fim político delle: hei por bem ordenar 
o seguinte: 

I. Não sendo exacta a tabella que se juntou ao referido 
Alvarà de 13 de Maio do anuo passado, nem coherente com a 
ampla e clara determinação do § 4° do mesmo, nem sendo 
necessarios exemplos em uma regra geral enunciada com cla­
reza: sou servido que se observe a sobredita determinação sem 
attcmção a tabella, como se não existisse, comprehendendo-se os 
Juizes Ordinarios no augmonto das alçadas; pois que tendo-as 
na conformidade da Ordenação li v. lo tit. 65 § 7°, e do Alvara 
de 26 de Janeiro de 1696, nem foram, nem podiam entender-se 
exceptuados. 

II. Exigindo a boa administração da Justiça e o bem dos meus 
fieis vassallos, pela desproporção dos tempos no augmento dos 
valores, que se elevem ao tresdobro as penas e multas a dinheiro, 
que se acham nas Ordenações: daqui em diante se entenderão 
com o acrescimo de duas partes mais, na conformidade do que 
mando praticar com as alçadas ; o que se observará tmnbem 
nas tctxas p1ra os libellos, gabellas, provas por escripturas e 
insinuações, segundo a disposição das Ordenações do liv. 3° tits. 
30, 84, 59, e li v. 4° tit. 62, e em todas as mais da lei do 
Reino em que não tiver havido determinação especial e pos­
terior a ellas. 

Ill. As appellações que se intentarem dos Juizes Ordinarios, 
e chegarem no seu valor até a quantia da alçada dos Correge­
dores das Comarcas, irão para estes, evitando-se ass:m as 
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fadigas, delongas e despez:1s de se remetterem par<1 a Relação 
do Districto, para onde irão daqui em diante somente, e em 
direitura, as cansas que excederem a alçach dos referidos Cor­
regedores. 

Pelo que mando á l\1esa do Desembargo do Paço; Presidente 
do meu Real Erario; Regedor dns Justiças; Conselho da minhrt 
Real Fazenda ; Governador da Relaç:Io e Casa do Porto ; e a 
todos os Tribunae~, Ministros de Justiça, o mais pessoas, a quem 
pertoneer o cumprimento deste alvará, o cumpram c guardem, 
sem embargo do quaesquer leis on disposições em contrario, 
que todas heí por derogadas, como se de cada um:1 fizesse 
expressa menção. E valerá como Carta passada pela Chancel­
laria, posto que por ella não ha do passar, o que o seu effeito 
haj;t d: durar mais de um anno, não obstante a lei om con­
trario. Dado no Palacio do Rio ele Janeiro om 16 ele Setembro 
de 1814. 

PRINCIPE com gnarcla. 

J.11arqtte::: de Aguiar. 

Alvará com forç::t de lei pelo qual Voss:t Altoz~l- Real ha 
por l.Jem ampliar o de 13 de Maio do anno passaLlo e mu,ncl8r 
elevar ao tresclobro as mulbs, penas a dinheiro e t<:Lxas da 
lei do Reino, o dar outl'nS providencias atlm de simpliilcar a 
adminish\i.ção da J ustiçu,. 

P<.1.ra Vossa Alteza Real ver. 

Joaquim /intonio Lopes ela CosLt o fez. 

DECRETO- DE 20 DE SETE:\IBRO DE 1814 

Cre'"t tn ,\.lfnncleg:t dcsb Cut·tc o o!llci o ele interpetre da lingnn ingleza. 

Sendo necessario para o exp,xliente cb Alfandega, desta Córte 
no exame de cockets, e mais ciesp 1clws elas embarcações e mer­
cadorias Inglezas, que haja urn lnterpetre: hei por bem crear 
11:1 referid<1 Alfanrlega, o olficio de interprete da lingtu Ingleza 
com o ordenado ele 400.~000. E por me constar que Dyonisio de Aze­
vedo Peçanha, tem <1 intelligenci<:L e capacidade precis<1 pa,ra o 
servir bem: sou servido outrosim fazer-lhe mercê d<1 serventia 
vita,licia, delle. O Conselho cht F<1zenda o tenho assim entendido e 
fa,ça executar com os despachos necess<:Lrios. Palacio do Rio de 

• Janeiro em 20 de Setembro de 1814. 

c 
;~;:t 

Com a rubrica do Principe Regente. 
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CARTA Rl~GIA- DI~ 23 DE SETE~IllRO DE 1814 

Cre::t o Jogar de Capellão para a Fortaleza da Darra dit Cidade ch Dahia. 

Conde do8 Arcos, Governador e Capitão Geral da Capitania da 
Bahia. Amigo. Eu o Príncipe Regente vos envro muito saudar 
como aquelle que amo. Tendo subido á minha real presença o 
vosso otfício do 2 de Setembro do corrente anno, em que expu­
nheis vos parecia conveniente a creação de um Capellão para a 
Fortaleza da Barra dessa Cidade: sou servido, conforma11do-me 
com o vos:;o referido parecer, crear o sobredito emprego, com o 
mesmo ordenado annual de 50$0:}0 com que foi creaclo o da For­
tnJeza do :\Jar dessa mesma Cidade. O que mo pareceu p~wtici­
par-vos para vossa intelligencia. Escripta no Palacio do Rio de 
.Janeiro em 23 de Setembro de 1814. 

PRINCIPE. 

Pam o Conde dos Arco3. 

·•~"~:A.:l='!:P :f\:AFI:I" 

DECRETO -DE 2-! DE SETEl\lBIW DE 1814 

Determin::t qne o Contador Geral Ajudante elo Escrivão da :\IPza d·) Re:tl Et•arh 

sr>j ·1 tambe:n me:nbro da Directori!t e Admínistra~·ão Diamantina. 

Tendo creaclo no Real Erario desta Côrte, por Decreto de 5 de 
Setembro de 1808, a Directoria e Administração Diamantina, 
nomeando para Directoros, debaixo ela inspecção elo Pro.:;idente 
deste Real Erztrio, o Thesoureiro-mór, o Escrivão ch Mesa, e o 
Contador Geral da primeira repartição: hei por bem que o Con­
tador Geral Ajudante do referido Es,~rivão,J oão Ferreira da Co:sta 
Sampnio, seja tambem membro da mencionada Diredoria, com 
o mesmo ordenado e incumbencias, que fui servido estnbelecer 
acerca clctquelles, devendo nesta conformidade sor incluído na 
folha respectivfl. O Marquez de Aguiar, do Conselho de Estado 
e Pre::iclente do meu Real Erario, o tenha assim entendido e faça 
executar C)lll os uespachos necessarios, por este Decreto sómente, 
sem e'1lbargo de quaesqner leis ou disposições em contrario. P<1-
lacio do Rio de Janeiro em 24 de Setembro de 1814. 

Com a rubrica do Príncipe Regente Nosso Senhor. 
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ALVARA -DE 24 DE SETE:\InRO DE 1814 

ConcJde ás dividas do B~nco do Brazil o pt·ivilegio executtvo para ser~;n 

col.Jraclas como dividas fiscaes. 

Eu o Príncipe Regente faço saber aos que este alvará com 
força de lei virem, que representando-me <"1, Junta do Banco do 
Brazil, cr·eada pelo Al varà. de 12 de Outubro de 1808, a neces­
fidade que tinha de serem cobradas as quantias que se lhe 
uevessem, assim, e do mesmo modo com que se cobram as 
dividns fiscaes, seguindo-se nas execuçÕ33 a que se houver de 
proceder, os mesmos termos, e gozando as sobreditas dividas de 
todos os privilegias de que gozam as da minha Real Fazenda; 
']nerendo dar m1is uma, prova da consideração e protecção que 
merece este estabelecimento: hei por bem que as dividas per­
tencentes ao Banco do Brazil sejam reputadas em tudo e por 
tudo, como fiscaes, procedendo-se sem diff0rença algumn. na sua 
cobrança e arrecadação. 

Pelo que mando á Mesa do Desembargo do Paço e da Cons­
ciencia e Ordens ; Presidente do meu Real Erarlo ; Conselho 
da. minha Real Fazenda; Regedor da Casa da Suplicação; Real 
Junta do Commercio, Agricultura, Fabricas e Navegação; e a 
todos os Tribmn.es, Ministros de Justiça e mais pessoas, a quem 
o conhecimento deste alv<wit pertencer, o cumpram e guardem, 
e valerá como Carta passada na Chancellaria, posto que poe ella 
não ha de passar, e que o S3U effeito haja de durar mais de um 
anno, sem embargo d~t Ordenação em contrario. Dado no Pala·· 
cio do Rio de Janeiro a 24 de Setembro de 1814. 

PRINCIPE com guarda. 

Alvará com força de lei pela qual Vossa Alteza Real ha por 
"bem oonceder ás di villas do Banco do Brazil o privilegio execu­
tivo para serem cobradas como dividas üscaes. 

Para Vossa Alteza Real ver. 

João Carneü•o de Campos o fez. 
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CARTA RÉGIA- DE 27 DE SETEMBRO DE 1814 

Sobre a fabrica de ferro de S. João de Ipanema da Capitania de S. Paulo. 

Conde da Palma~ do mou Conselho, Governador e Capitão Ge­
neral da Capitania de S. Paulo. Amigo. Eu o Príncipe Regente 
vos envio muito s::tudar como aquelle que amo. Fazendo-se digno 
de uma particular e seria attenção o augmento do importante 
estabelecimento da Fabrica de Ferro de :s. João de I pane ma, na 
montanha de Varaçoila da Villa de Sorocaba dessa Capitania, que 
mandei crear pela minlm Carta Regia de 4 de Dezembro do 1810 
em beneficio dos mous fieis vassallos e vantagem dtt agricultura; 
commercio e industria destes mesmos Estados do Brazil, não 
tendo até agora correspondido os progressos desta Fabrica ás 
providencias que fui servido dar para a sua verificação, mandando 
vir d'1 Sueccia com grande dispondio da minha Real Fazenda, 
um Director e umtt Companhia de l\Iineiros fundidores, e fixando 
a maneira de se haverem os fundos necessarios, por meio de 
accionistas que voluntariamente concorreram para este Esta­
belecimento com o fim de participarem das grandes vantagens 
que delle devem resultar: e convencido eu ele que a continuação 
da sobredita Companhia de Mineiros, cujo prazo elo contracto com 
que vieram da Suecia se acha finalisado, seria, nociva aos inte­
resses da Fabrica, não só por serem excessivas as condicções por 
elles propostas para reforma do mesmo contracto, mas por se ter 
reconhecido que muitos destes operarias são poucos babeis na sua 
profissão, e convencido igualmente de qne não convém de modo 
algum que o Director Carlos Gustavo Hedberg continue a diri­
gir os trabalhos da Fabrica, supposto o seu caracter e o máo me­
thodo que elle tem seguido na construcção dos fornos para a 
fundicção elo ferro; sou servido resolver que o sobredito Director 
e a Companhia dos Mineiros sejam despedidos, praticando-se a seu 
respeito o que se convencionou no contracto, relativamente ao 
seu regresso para a Suecia, podendo toda via com alguns dos 
ditos operarias que sejam mais peritos, e que S9 reconheça ser 
conveniente que por ora fiquem conservados na Fabrica para 
que não parem seus trabalhos, proceder~se um novo ajuste que 
pareça razoavel, afim de continuarem a ser alli empregados, 
propondo-me eu mandar vir da Allemanha alguns fundidores, 
e refinadores habeis para substituírem a sobredita companhia de 
Suecos. E portanto estou informado da necessidade que ha de se 
construirem dous fornos altos, em outro local, que seja mais 
adequado a este fim, do que aquelle em que existem os fornos 
actuaes, para que a Fabrica possa trabalhar em grande e pro­
duzir annualmente a quantidade de ferro em barra, de que é 
susceptível um tal estabelecimento; hei por bem ordenar-v?s 
que encarregueis da Direcção desta nova obra ao Sargento-mor 
do Real Corpo de Engenheiros Frederico Luiz Guilherme War­
nhagem, cujos conhecimentos afiançam que elle a saberá desem­
penhar como convém, podendo para o futuro ser ajudado nestes 
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trabalhos pelo Tenente Coronel graduado do mesmo Real Corpo 
Guilherme Barão d'Eschwege, quando este puder ser dispensado 
das Commissõos do meu real serviço de que ora se acha encar­
regado na Capitania de Minas Geraes. Para se e:ffectuar esta, 
obra indispensavel para, que a Fabrica possa prosperar, e cujas 
despezas segundo o orçamento que me foi presente poderão 
montar em 20:000$000 dos quaes deve deduzir-se a avaliação elo 
que alli se acha já edificado, o pocler servir, convem que pro­
cureis com aquella dexteritlade e pruuonci::t que vos e propria, 
conseguir que aquelles dos accionista,s uessa Capitania,, que ninda 
até agora, não entmmm nocofred<-t Fabricacom as segun~las meias 
acçõos hajam de preencher o total da sua importancia, persua­
dindo-os da necessid~tde desta medida, para que com mJ.ior bre­
vidade se complete a construcção dos fornos, e para quo em 
consequcncia possam elles gozar dos lucros correspondente~ ás 
suas acções. Igualmente procureis ver se e possi vel adqmrir 
novos accionistas p::tra. a dita Fabrica, e vos autoriso neste caso 
a admittil-os debaixo das mesmas condições dos existentes, 
devendo vós fazer constar na minha real presença, o resultado 
desta diligencia, e o estado em qno então se achar o cofre da 
Fabrica, para ou, ou por meio de adiantamentos qno mando fazer 
pela minha Heal Fazenda, ou por outros meios quo me parece­
rem convenientes, dar as providencias afim de que não venham 
a flltar os fundos para, supprir as indisponsaveis dospezas Ol'Lli­
naria:s da Fabrica, e as extraoecliturias quo se ilzerem f'Oll1 rt 
construcção dos novos fornos. O que tudo me pareceu p::trtlCi­
par-vos pa,ra yossa devich intelligencia, e para que log.9 ll:•Jam 
de ser despeLlldos os mineiros Suecos, com quem se nao fizer 
novo ajuste para continuarem a ser empregados na Fabrica, 
como acima fica dito, f<tzendo-os vós transportar para esta Côrte, 
afim de seguirem daqui viagem para. a Suecia, e vos autoriso 
tambem para proceder a este ajuste, e praticllr tudo o mais que 
convier, segundo esta minha regia determinação; não duvidando 
eu de que neste importante negocio, me dareis novas provllS do 
zelo, intelligencia e efficacia com quo tanto vos tendes distin­
guido no meu real s0rviço. Escripta no Palacio do Rio de Ja­
neiro em 27 de Setembro ele 1814. 

PRINCIPE. 

Para o Conde da Palma. 
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DECRE fO - DE 12 DE OUTUBRO DE 1814 

Eleva o soldo dos Porb-Estandartes do to Regimento. de Cavallaria do Exercito. 

Sou servido determinar, que os Porta-Estandartes do 1 o Regi­
mento de Cavallaria do Exercito, que até agora, segundo o 
plano da organisação do mesmo Regimento, venciam 6$000 de 
soldo por mez., hajam de vencer daqui em diante 10$000 por mez, 
com as mesmas condições de se farclarem, e de arreiarom os 
cavallos elas suas praças á sua custa. Palacio do Rio de Janeiro 
em 12 de Outubro de 1814. 

Com a rubrica do Príncipe Regente Nos.so Senhor. 

ALVARA- DE 13 DE OUTUBRO DE 1814 

Eleva os orden:ctlos do Provisor, do Vigal'i::> Ger·al c dos Desembargc1dores da 

Helação Metro polit:in:t. 

Eu o Principe Regente de Portugal e elo Mestrado, Cavallaria 
e Ordem ele Cllristo, ütço saber que representando-me o Provi­
sor, Vigario Geral e Desembargadores da Relação Ecclesiastica do 
Arcebispado da Bahia, que havendo o longo tempo que tem 
decorrido, desde que lhe.3 foram e3tabelecidos seus ordenados, 
attendondo aos preços de todo o necess1rio, de maneira que 
lhes n<lo podiam chegar ao presente para sua decente sustenta­
ção, pelo que me pediam lhes fizesse a graça. de Ih' o.:; augmentar ; 
o que visto, e respostas dos Procuradores Geraes da.s Ordens, e 
da minha Real Corôa e Fazenda, que tudo subiu á minlu"t Real 
presença, em consulta da Mes::t da Consciencia e Ordens: hei por 
bem nugmentar os ordenados dos supplicGntes, de maneira que 
o Provisor e o Vigario Geral da. Relação Ecclesiastica do Arce­
lJispndo da Bahià, que percebem o ordenado de 50$000, fiquem 
percebendo daqui em diante cada um effectivamente o ordenado 
de 100$000, e os tres Desembargadores da mesma Relação, que 
vencem o ordenado de 300$000 cnda um, fiquem percebendo daqui 
em diante, cada um 400$000, augmentando-lhes assim seus orde­
nados com mais I 00$000, não tendo beneficio, e tendo-o, com 
50$000 ; ficando desta ma.neira vencendo cada um dos ditos Des­
embargadores o ordenado de 400.$000, não tendo beneficio, ou o 
de 350$000 tendo-o, que lhes serão pagos pela minha Real 
Fazenda, na conformidade das reaes ordens. 
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Pelo que mando á Mesa. do De;;embargo do Paç:) e da Conscien­
cia e Ordens; Presidente do meu Real Erario; Conselho da minha 
Real Fazenda; Arcebispo da. S~ Metropolitana da Cidade da. Bahia; 
e mais p2ssoas, a quem o conhecimento deste meu alvará per­
tencer, o cumpram como nelle s0 contém. E valerá como Carta 
-pass~tda pela Chancellaria, posto que por ella. não ha de passar. 
Dado no Rio de Janeiro em 13 de Outubro de 1814. 

PRIXCIPE com guarda. 

Alvará por que Vo-:;sa Alteza RcJ,l ha por bem augmentar os 
ordenados do Provisor, do Viga,rio Geral e dos Desemlnrgadores 
da Relação Ecclesiastica do Arcebispado da Bahia. 

Para Vossa Alteza TI:::al ver. 
Jmv}uim Antonio Lop'3s da Costa o fez. 

CARTA R1~GIA- DE 19 DE OUTUBRO DE 1814 

S Jhre a cr0a<;ilJ de U!ll corpCJ de linha P- reo;·ganiza~ão dos Hegimcntos <k 
:1\Iilicias nn Capitania do Piauhy. 

R1lthasar de Souza Botelho de Vasconcello.s, Governador da 
Capitania do Piauhy. Eu o Príncipe Hegente vo.:; envio muito 
sau<lnr. Tenrlo-se feito dig·nas da minha real attenção as cir­
cumstancias dessa Capitania, e querendo occorrcr com as provi­
dencias necesswias para a sua llefe.:n intemnc, e pa.ra a, segurança 
e tranquillidade dos seus habitantes ; fui servido por Cartl 
Régia de 26 de Setembro de 1811, encarregar o vosso anteces.sor 
de informar sobre o estabelecimento üo um Corpo ele Tropa de 
Linha, que fosse sutllciente para manter a ordem, subordinnção 
e respeito que convem que se g-uarde ás autoridades ahi existen­
tes, e para cohibir o.s crimes e attentados, que fcequentemente 
teem acontecido nessa Capitania. E porquanto por haver fülle­
cido o uito Governador sem ter poclitlo executar esta real deter· 
minação, informou o Governo interno sobre este objecto, em data 
de 22 de Maio do anno proximo passado, remettendo ú minha 
real presençt o calculo da renda da dita. Capitanin, com um 
plano para a formatur<t elo Corpo de que se trata, p81os quaes 
se reconhece que as sobra.s das despezas da Capitania, e dag 
remessas que se acham determinadas p:tra o Real Erario, são 
sufficientes para manutençiio daquelle Corpo, cuja existencia se 
torna todos os dias mais urgente, como vus mesmo tendes repre­
sentado depois que ahi chegastes, em varios oilicios, que dirigistes 
pela Secretaria de Estado dos Negocias Estrangeiros e da Guerra, 
sendo o ultimo o de 30 de Junho do presente anuo: fui servido 
l'e.solver por Decreto datado de hoje, que se procerht desde logo 
á organisação de um Corp.:> de Infant:tria de Linh:1, o qual 
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Decreto baixàm ao Conselho Supremo Milibr, com o plano da 
organis'lção do mesmo Corpo, e cujas copias vos serão com esta 
remettidas, afim de immediatamente se dar principio á execução 
desta minha real resolução, como tanto convém, para que vos 
autoriso por esta Carta Régia, prevenindo-vos de que breve­
mente chegarão a essa Capitania o Commandante e mais Officiaes 
que elevem servir no dito Corpo, e que ao Governador e Capitão 
General do Maranhão, mando expeclir ordem elo que igualmente 
vos será remettida copia, para enviar do Regimento de Linha 
daqnolla Capitanl:t algumas praças, que devem fornecer o casco 
do referido Corpo de Tropa, procedendo vós ao recrutamento 
necessGrio para se preencher o numero daquellas de que elle será 
com posto; não devendo porém este recrutamento completar-se 
immediatamonte pelo3 inconvenientes que dahi resulbriam, mas 
sim ;:;er feito gr<tllualmonte, elo maneira quo possa vir a preen­
cher-se no espaço ele algnns mozcs ; o que e3pero fareis executar 
com toda a considernção, o impGrcialiclade, segundo as leis e 
ordens e;dstentes a tal respeito. E porque chegou ao meu real 
conhecimento que muitos soldados elo Regimento do linha elo 
l\Iaranllão, naturaes elo Districto cleso;a Ca pitanh do Pi.-why se 
uchrun desertores ; son servido a:1torizar-vos p::tr.:t fazrrdes 
pulJliQ~U' qns arJUGlles elos ditos desertores, que se apresentarem 
a1ü dentro do prJzo de seis mezos, contarlo r1a, dab da publicação, 
q:10 em vir·tncle destct ordem mancbrclos fazer, para, assentar 
volnn tariamente praçtt no novo Corpo ele Tropa ele Linha, que 
mando estalwlecor nessa Capitania, fic:trão perdoados, uma vez 
que legalmente se prove quo são com etfoito natut'nes do Dis­
tricto della, e que são réos do primeir,t ou segnncla deserção 
simples; devendo vós sempre quo alli se assentar prap a algum 
individuo que estej;t nestas circnmstanchs, 1Xtrticipal-o por 
otncio ao Governador e Capitão General do Maranhão, afim de 
que no respectivo assonto que tiver alli no Regimento de Linha 
o mesmo individuo, se possam pór as devidas nota>· 

Tendo igu llmento constado na, minh:"L real presonç1, por a,nte­
rioros informações, e p2lo contendo do vosso outro o1fi ~io de 30 
de Junho do presente anno, as irregularidades que exi~tem nos 
dous Regimentos de Cavallaria e no de Infantaria de Milícias 
dessa Capitania, achando-se as suas Companhias espalhadas por 
toda ella, em grandes distancias umas das outras, nã.o existindo 
os Officiaes nos seus respectivos Districtos, e não tendo a maior 
parte delles confirmadas as suas patentes, chegando a desordem 
a tal ponto que muitos soldados nem ao menos coahecem os Oífi­
ciaes das suas Companhias, de que resulta serem estes Regimen­
tos totalmente inuteis pela impossibilidade em que estão de se 
poderem convenientemente disciplinar, e de fazerem aquelle 
serviço a que semelhantes Corpos são destinados ; sou outrosim 
servido determinar-vos o seguinte: que façais proceder a um~ 
divisão de Districtos para os Regimentos de Milicias, assim de 
Cavallaria, como do Infantaria, convindo que esta divisão seja 
feita de maneira que as Companhias possam reunir-se no centro 
dos Districtos a que pertencerem, nas occasiões das revistas para 
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o que se faz necessario que a extensão de cada Districto não 
exceda nunca demasiadamente a 24 leguas, contadas de um a 
outro extremo do me:;mo Districto ; r1ue nesta divisão ue Distri­
ctos se terá a possível attenção em não separar os logares wais 
povoados, fazendo-os pertencer a dous Districtos pelo muito que 
convém reunir, quanto possível fôr a população; que para este 
e.treito vos autoriso para orgnnisarues, mais alguns Regimentos 
de Milícias, attemlenclo á vasta oxtens[o do territodo perten­
cente a essa Capitania, cujo estauo completo assim nos do Caval­
laria, co:no nos de Infantaria, poderá ser o mesmo do qne se 
determinou para os sobreditos Regimentos existentes, á excepç[o 
do que pareça conveniente dar a algum menor numero de prnças, 
e mesm0 de Companhias, segundo a população e naturom üo 
Districto em que for formado, o que fareis constar na minha 
real presença, juntamente com os planos de formatura ele todos 
os Regimentos, que segundo esta minha determinação, houverem 
de ficar existindo ; que os Officiaes que ora se acham residindo 
fóra elos seus Districtos, aos qmtes c:m::-;aria grande prejuízo muda­
rem a sua residencia, passem a servir naquelles Regimento:;; qne 
ficarem pertencendo no Dbtricto em que existem ; quo aqnelles 
omciaes que perrr.anentemento tiverem ido residir para fóra 
dessa Capitania, se lhes dê baixa, uma vez que elles não prefiram 
o recolher-se a ella, para 11oderom servir nos Regimentos dos 
Districtos em que vierem assistir; que nquellcs que não tiverem 
as suas patentes confirmadas por mim, dentro do prazo que 
lhes fosse assignalado nas mesmas patentes, ou que não as 
tenham confirmadas por dispensa minha ele lapso de tempo, l11os 
sejam cassadas p:1ra se lhe3 passarem novas patentes dos postos 
em que deverem continuar-me a servir, assim como aos Oillciaes 
ag-greg::ulos que illegalmente possam ter sido nomeados; que os 
Officiaes para as Companhias dever[o sempre ser tiraclos dos 
Districtos das mesmas Comp.mllias, o os om :Lws superiores, 
serão semproescolllidos entl'o ns pessoas quor.Jsidirem no Districto 
do Regimento ; quo debaixo tlestos princípios, o regulando-vos 
Jlelo que determinam as leis e orclons existentes, procedereis a 
formalisar as propostas t:lnto dos Oillci:ws Superiores, como de 
Companhias, que rlevereis dit·igir á minha retd presença pela 
competente repal'tição, ele toilos aquelles qne julgardc~s no caso 
elo S:Jrvir nos Regimentos do Milícias, com declara~~ão do todas as 
circumstancias, em que carla, um d ~lles se achar ; qne por esta 
occasião vos man1lo clech1rar, que não olJstnnte a disposiç[o ela, 
Carta Régia de 29 ele Julho Ll) 1758, deve clesle logo ücar cos­
sanclo o exercicio ele Mnj o r de Praça e Commandan te L do 1 o Regi­
mento do Cav;lllaria de 1\Iilicias, que nté ngora, em virtude da 
mesma disposição, tem ticlo o Sargento-Mor do dito Regimento 
e Secretario desse Governo, José Loureiro Mesquita, ficando 
reduzido simplesmente a ter o exercício de sua p:ltente de Sar­
gento-Mór do Regimento, e informando-vos, relativamente ao 
avultado soldo de 900$000 por anno que elle percebe, pDra eu em 
consequencia resolver como fôr servido sobre a continuação do 
mesmo soldo. 
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Sendo provavel qae hajam alguns terrenos, que por estarem 
menos povoados convenha que fiquem separados dos Regimentos 
de Milícias, como terrenos intermedios, para que os seus Distri­
ctos não sejam demasiadamente extensos: determino que se for­
mem Companhias de Ordenanças naquelles dos tlitos terrenos 
intermedios que for,;m susceptíveis disso, e sómente Esquadras 
aggregadas a Companhia. m<ü5 proxima naqnelles que pela sua. 
diminuta povoação, não admittirem a formatm'a de Companhias, 
ficando estns CompJnhias assim formadas, sujeihts ao Ca.pitã.o­
Mór a que deverem pertencer, segundo a sn~t situação. E porque 
constou na minha re:::tl presenç,1, em ropresenta<,~iio que me foi 
!lirigida p3lo Conselho Supremo Militar, e igualmente pelo vosso 
officio d:; lO de Març:) t!o presente anno que a Camwa dessa. 
Ciuade <le Oeyrns pr,1ceclor<1 ú proposta do Capitã.o-Mór tle OrLle­
nanças th mesma Ciclade na pessoa de João N::pom uceno Castello 
Branco nüo tendo elle os reqnisitos qne determina o men Real 
Decreto do G de Outubro de 1812; e com igmtl infracção da lei, 
se procedem na nomeação de José Ignacio Madeira de Jesus, 
cunharlo do sobredito Jo:lo Nepomuceno, para Sargento-Mor das 
mesmas Ortdenanç ts, e na de ou teos C a pitães-mórcs e ofliciaes 
de Ordenanças dessa C<tpiVtnia ; determino ontrosim que a todos 
estes Olliciaes assim illegalmonte nomeados, sejam cassadns as 
respectivas pltcntes, pro~eclendo as Camaras a novas propostas 
par\t que se verifique o provimento destes p)stos, nas pesso::ts 
que os devorem occupar p::>r terem os requisitos que a lei deter­
mina. O qn3 tudo mo pareceu participar-vos por esta minlm 
Carta Régia, para que o executeis, e p:tt•;,:t que snlJincl 1 á minha. 
real presença as informaçõ3S, plcmos, e propostas qu3 determino. 
poss1m sJr poe mim confiemadas, quando mereçam a minha real 
approvaç:lo. Escripta no Palacio do Rio de Janeiro em HJ dJ 
Outubro de 1814. 

PRINCIPE. 

Para Balthasar de Souza BotJlho ue Vasconcellos. 

DECRETO- DE 19 DE OUTUBRO DI~ 1814 

J\Ianda ot·ganizar n't Capit'mia do Piauhy u~u Corpo de Infantaria de L'n'la. 

Convindo muit9 para, segumnça e tranquillidade da Capitania 
independente do Piauhy, .qrie alli haja um Corpo de Tropa regu-: 
lar, por meio do qual se façam respeitar as autoridades, e se 
cohibam os crimes e attentados que frequentemente teem acon­
tecido naqurlb Capitania; e querendo eu occorrer com as provi­
dencias necessarhs para aquelle rtm, como é proprio elo paternal 
desvelo, com que sempre procuro o bem de todos os meu:; vas­
sallos, proporcionando este util estabelecimento ao e3taclo de 
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população daquelle paiz, e ás suas rendas publicas: sou servido 
determinar que na Capitania, do Piauhy se proceclt1 immerliata­
mente á organisaç1o de um Corpo de Infantaria de Linha, 
segundo o plano, qne baixa com este assignado pelo Marquez de 
Aguiar, do meu Conselho de Estado, Ministro Assistente ao Des­
pacho, Encarregado interinamente <la Repartição dos Nego:::ios 
Estrangeiros e tla Guerra. O Conselho Supremo Militar o tenha 
assim entemlido e o f<tça executar. Palacio do Rio de Janairo em 
10 Lle Outubro de 1814. 

Com a rubrica Llo Príncipe Regente Nosso Senhor. 

Plano p:tra a crganis::tçãó do Ce>rpo d3 Tropo. d9 Linha da 
C:~,pitania do Piauhy. 

~argr~nfo-nH)r, CJ~nn:anr]tlntc ....••.•.. •.....•..... 
1\jurl:lntc •.•...••.• , •.... , ..• , .......... , .. , ..... . 

~~~~~:;~E?'::'TI: ~: ~: :::::::::::::::::::::: 
Coron!teiro., •.••.•. , .....•••...•.. , •.•.. ,, ••...•. , 

, F~r_:.a rlc ca.la uma, lias Co:np<tnhias: 
Cap;tao ••..•.•.•..•.••.•.••••..••..•••.•••.. 
Tcn~nte .... , ..................................... . 
Alferes •. , .• ,., ....•..••....•........•.••.•....•.. 
1° Sargento ........ , .......................... ··. • 
20' Srtr,~0ntos ..... , ..•. , .•...••. , .•... , ... , ....•..• 

~~~~:~~~~ .. :: ~::: :::: ~:: :: :::::::: ::::::: :: ::::::::: : 
A.nsp~'r:aclas, •.••.......•.•••.•....•.•.••........ , • 
Solrladus •.....•.•...•. , , •.•.. , .•. , •...• , •.... ·,. 
Tambe>rcs .•....•... , .•.• ,., •..•..•..•.•.. , •.....• , 

:z o 

~ 
•..-: 

.:r. 
.,. 

SGLDO SOLDO 
~· ::; 
~ POH DH POR ~!E~ ~ ~ c. 

=== =======- ======== == == 
1 •••••••• 1G:'!OOO 
1 .•••.••• :3:i~UOO 
1 ;;~co 
1 <;tr O 
2 ~080 
1 ...••••. i)-)000 
1 :)100 
1 :-:tc:o 
\) 

i 
i 
2 .••.•... 
1 :-;200 
2 :)1'ZO 
1 ~100 
R :-:0'0 
8 ~OGO 

i i-i ~0)0 
2 oso.~ 

20i;OOO 
1'~000 
1~;'000 

1 
1 
l 

Praças ....................... ;.. 170 

RESU)IO 

Estatlo-11aior... . . . . . • . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 9 
Duas Companhias a 170 prL\ças cada companhia............ 540 

Toh\l das praças. • . . • • . . . • . . . . . . . . . 549 
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FARDAMENTO QUE DEVE VENCER CADA UMA DAS PRAÇAS DE PRET. 

Farda de panno azul. . . . . . . . . . • . . . . • . . . 1 para tres annos 
Jaleco branco de lavar, de fazenda de al-

godão do paiz com cabos de côr ...... . 
Vestia branca de lavar, sem mangas ... . 
Gravata preta ........................ . 
Botins com botões amarellos ........... . 
Calças brancas .................•..•.... 
Sapatos ..........•..................... 
Ctunisas .............................. . 
Barrctina ........ " ..........•.......... 
Conlões e pennacho ................... . 
Camas. 

1 por cada um anno 
I por cada seis mezes 
1 por anno 
1 par por anno 
1 cada sois mezes 
1 por cada seis mezes 
1 cada seis mezes 
I cada seis annos 
I cada dous annos 

Manta de a,lgodã,o............... . . . . . . . 1 cada dous annos 
Esteira de palha de tabúa.. . • . . . . . . . . . . . 1 cada anno. 

PalaciodoRiode Janeiro em 1\:>de Outubro de 1814.-Jllarquez 
de Aguiar. 

ALVARA- DE 24 DE OUTl:BRO DE 1814 

Dá proviJenci:ts a bem dos orphãos desamp:trados, 

Eu o Príncipe Regente faço saber aos que o presente alvará 
com força de lei virem, que tendp-me sido presente, em consulta 
da Mesa, do Desembargo do Paço, tomada sobre outra do Senado 
da Camara de Lisboa, quanto era necessa,rio, conveniente e util 
ao bem do meu re::tl serviÇo, e conforme a causa ua humanidade, 
soccorreras pessoas miseraveis dos Orphãos daquella Capital, que 
viviam desamparados por falta de providencias capazes de se lhes 
dar por meio dellas uma boa educação, afim de que chegados á 
maioridade pudessem ser uteis i1 si e ao Estado, ~ não viessem 
por falta de cuidado e amparo de suas pessoas, na idade em que 
são mais perigosas as paixões e mais proximos os perigos, a, ser 
cidadãos não só inuteis a si, mas até perniciosos á sociedade: re­
presentando-se-me outrosim nas mesmas consultas, que tendo-se 
procedido a averiguações e informações que subiram tambem á 
minha real presença, constára que nã,o havia fundos nenhuns 
publicos destinados á manutenção dos Orphãos desamparados, 
nem casa ou collegio publico onde se doutrinassem; e que de 
todas as providencias de que se lembraram os informantes, ne­
nhumas eram tão saNas e apropriadas como as que se achavam 
estabelecidas no Regimento -dos Juizes dos Orphãos, no qual se 
acautelou e preveniu tudo o ·que podia ser conducente a tão util 
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fim, e que pondo-se em pratica as sobreditas disposições, e as que 
estavam estabelecidas na Ordenação do li v. 4° tit. 102 e 103, con­
fiando-se a um Magistrado de consideração a inspecção da. causa 
dos Orphãos, o qual fizesse pór em effectiva execução a.s ma,ximas 
tão acertadas que a experiencia. de longos armos mostrou serem 
as mais adequadas, e erigindo-se de novo o estabelecimento da 
Casa. Pia, que tão proveitoso tinha sido, se conseguiria, o melhor 
arranjamento, commodidade e educação dos Orphãos desampa­
rados: c tomando em consideração todo o referido, e a, impor­
tancia desta. ma.teria de tão serias consequencias para, a, felicidade 
individua,l destes miseraveis privados do abrigo e educação pa­
terna, e para a prosperidarle geral do Estado que em grande 
parte depende da moral e costumes, e instrucção public;:t e par­
ticulttr de cada, um dos seus membros; e desejando dar providen­
cias a,daptauas a, ohjecto de tanh consideração, conformando-me 
com a sobredita consulta, e com o parecer dos Governadores do 
Reino, e de outras pessoas doutas e zelosas do meu real serviço, 
sou servido determinar o seguinte: 

I. Por-se-ha, em effectiva execução pelas autoridades compe­
tentes, e a quem toca a determinaç[o do Regimento dos Juizes 
dos Orphãos em geral, e muito especialmente no que diz respeito 
ao cuiuado de suas pessoas, e applicando-se a, disposiç[o elo § 12 
delle ao que se acha disposto na Ordenação do li v. 4° tit. 102 e 
103, compens1ndo-se assim aos Tutores as despezas que 1lzerem 
com os Orphãos, de que não levavam paga. 

li. Instaurar-se-ha a Casa Pia do Castello, destinando-se-lhe 
as rendas que antigamente tinha, sendo possível, e ajuntando-se 
as do Collogio dos Meninos Orphãos da Mouraria, que é o nnico 
estabelecimento desta natureza que se póle unir, tendo os outros 
certas e apropriadas applicações, para ser tudo regido afim de 
recolher, manter e educar os orphãos miseraveis, conforme as 
suas qualidades e aptidão que tiverem. 

III. Para, cuidar na inspecção de todos os Orphãos ricos e po­
bres, e para fazer executar prompta. o exactamente o Regimento 
e mais ordens relativas a este objecto com as providencias com­
petentes : sou ~ervido nomear Provedor-Mór dos Orphãos, um 
dos DesemlJargadores (lo Paço, que eu houver por bem designar, 
o qual proporá em Mesa tudo o que julgar conveniente a bem da 
manutenção, ensino, accommodação, administração e segurança 
dos bens dos mesmos Orphãos, e dos estabelecimentos publicas acima 
referidos, pondo-se logo em execução as providencias que forem 
approvadas, ou consultando-se-me, sendo necessario, as que de 
novo occorrerem e se julgarem uteis, a fim não só de se fazerem 
executar as disposições já estabelecidas, mas tambem quanto de 
novo puder melhorar a sorte e condição dos Orphãos desu,mpa­
rados, e que mais quadrar ás circumstancias. 

IV. Para conseguir-se tão util fim se dirigirão ao dito Desem­
bargador do Paço os Ministros respectivos, recebendo delle as in­
sinuações e determinações que convierem a melhorar a sorte 
destes desamparados cidadãos; e os Juizes dos Orphãos lhes re­
metterão até ao fim de cada um anno, á vista do livro determi-
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nado pelo§ 3° da Ordenação do liv. 1°, tit. 88, e das averigua­
ções que devem fazer, relações individuaes do estado da pessoa, 
bens, e de tudo o mais que pertencer aos Orphãos do seu Dis­
tricto, com as observações que parecerem necessarias e conve­
nientes. 

V. Sendo summamonte prejudicial á honestidade e bom com­
portamento das Orphãs, o serem depositadas em Cadeias pu .. 
blicas : prohibo que daqui em diante os Juizes dos Orphãos pren­
dam as uesacommodadas com o pretexto de estarem recatadas 
nestes dei)ositos até se tornarem a acommodar, devendo entre­
tanto serem recolhidas na Casa Pht, onde se darão áquelle tra­
balho que for proporcionado á sua idade, forças e comprehensão. 

VI. Nas Cidades, Villas e Conselhos em que não houver depo­
sito publico como em Lisboa e no Porto, o cofre tle tres chaves, 
determinado pela Ordenação do li v. I o, tit. 88, § 31, se guar­
dara daqui em diante não em poder dos Depositarias, mas no lo­
gar mais forte e seguro que houver, para evitar os descaminhos 
a que ele outro modo ficará sujeito. 

VII. Para animar a caridade e humanidade daquelles dos 
meus vassallos que se propuzerem a criar e amparar algum Or­
phão ou Orphãos sem vencer estipendio, e o mandar ensinar a 
ler e escrever nas Villas e Cidades: h ai por bem que o possa 
conservar até a idade de 16 annos, sem pagar-lhe soldada, 
sendo-lhe tambem licito offerecer no alistamento e sorteamento 
em logar de algum seu filho sorteado, observando os Capitães­
Móres este privilegio religiosamente. 

VIII. Convindo que os Juizes dosOrphãos dessa Cidade e Termo 
tenham idade, estado e experiencia para bem reger a pessoa e 
bens elos Orphãos sem os prejuízos e descaminhos que do con­
trario se seguem: sou servido que daqui em diante sejam no­
meados para Juizes dos Orphãos de Lisboa e seu Termo, por tres 
annos, Desembargadores da Casa da Supplicação, aptos e zelosos 
entre os extravagantes modernos, sendo-me prop:)stos em con­
sulta do Senado da Camara, como até agora eram os Bachareis. 

Pelo que mando á Mesa do Desembargo elo Paço; Presidente 
do meu Real Erario ; Senado da Camara ; e a todos os outros 
Tribunaes; Ministros da, Justiça; e mais pessoas a quem o co­
nhecimento deste alvará pertencer; o cumpram e guardem não 
obstante quaesquer leis ou disposições em contrario, que todas 
hei por derogadas para este effeito sómente, como se de cada 
uma fizesse expressa e individual menção: E vD.lerá como Carta 
passada pela Chancellaria, posto que por ella não ha de passar, 
e que o seu etfeito haja de durar mais de um anuo, sem embargo 
da Ordenação em contrario. Dado no Palacio do Rio de Janeiro 
em 24 de Outubro de 1814. 

PRINCIPE com guarda. 

Marque;; de Aguiar. 
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Alvarà com força de lei, pelo qual Vossa Alteza Real ha por 
bem mandar pó r em effecti va execução as providencias estabele­
cidas a bem dos Orphãos desamparados no Regimento dos Juizes 
delles: determinando muitas outras novas providencias para o 
amparo e educação dos mesmos, e nomeando para Provedor-Mor 
um dos Desembargadores da Mesa do Desembargo do Paço; tudo 
na fórma acima exposta. 

Para Vossa Alteza Real ver. 

Joaquim Antonio Lopes da Costa o fez. 

DECRETO -DE 5 DE NOVE:\IBRO DE 1814 

Crêa uma cadeira de primeiras lettras e outra de grnmmatíca latina na Vílla Nova 

da Rainha do Senhor do Domfim da Comarca de Jacobina, Capitani::t da Bahia. 

Constando na minha real presença a necessidade que ha para 
a educação da mocidade na Villa Nova da Rainha do Senhor do 
Bomfim, Comarca da Jacobina, de uma cadeira de primeiras lettras 
e outra de grammatica latina: hei poe bem conformando-me 
com o parecer do Conde dos Arcos, Governador e Capitão General 
da Capitania da Bahia, crear na referida Villa as mencionadas 
cadeiras, vencendo os Professores dellas o mesmo ordenado que 
se acha estabelecido para os de iguaes cadeiras na mesma Capi­
tania. A Mesa do Desembago do Paço o tenha assim entendido e 
e o faça executar com os despacho.s necessarios. Palacio do Rio 
de Janeiro em 5 de Novembro de 1814. 

Com a rubrica do Príncipe Regente. 

ALVARÁ- DE 12 DE NOVEMBRO DE 1814 

Desmembra do Julgado de S. Romiio o Districto da freguezia de Nossa Senhora 

do Amparo do Brejo Salgado da Capitania de Minas Geraes. 

Eu o Príncipe Regente faço saber a vós, Governador e Ca,pitão 
General da Capitania de Minas Geraes, que eu fui servido, em 
Resolução de 22 de Agosto do corrente anuo de 1814, toma,da em 
consulta da Mesa do Desembargo do Paço, desmembrar do ter­
ritorio do Julgado de S. Romão o Districto da Freguezia de Nossa 
Senhora do Amparo do Brejo Salgado, em que houve por bem 
crear outro Julgado, ficando a divisão dos seus Julgados pelo Rio 
Pardo, o que assim se ficará entendendo e executará ; e tendo 
attenção a melhor administração da Justiça no Julgado de S. 
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Romão: hei por bem que fiquem havendo nelle dous Juizes 
Ordinarios para exercitarem a jurisdicção cível, crime e dos 
Orphão::., na fórma das minhas Ordenações. E hei outrosi.m por bem 
crear mais um Officio de Escrivão no mesmo Julgado de S. Romão, 
o qual servirá com o outro que já alli está em exercício nas de­
pendencias do Julgado, e causas por distribuição. Pelo que vos 
mando que assim façais executar e registrar este alvará nos 
livros desse Governo, e nos da Camara ; ficando o original para 
titulo do sobredito Julgado. Dado no Palacio do Rio de Janeiro 
em 12 de Novembro de 1814. 

PRINCIPE com guarda. 

ALVARÁ- DE 12 DE NOVEMBRO DE 1814 

Erige em Julgado o arraial do Brejo do Salgado na C a pita! de Minas Geraes. 

Eu o Príncipe Regente faço saber a vós Governador e Capitão 
General da Capitania de Minas Geraes, que eu fui servido, em 
Resolução de 22 de Agosto do corrente anno de 1814, tomada em 
consulta da Mesa do Desembargo do Paço, a requerimento dos mo­
radores do Brejo do Salgado, crear em Julgado o referido Arraial, 
desmembrando-o do de S. Romão, a que até agora pertencia. E 
tendo attenção á melhor administração da Justiça, e commodidade 
dos habitantes: hei por bem que no mesmo Julgado do Brejo do 
Salgado hajam dous Juizes Ordinarios que exercitarão a juris­
dicção Cível, Crime e Orphãos, na fórma das minhas leis e orde­
nações do Reino : e lm verão dous Officiaes e Escrivães do seu cargo, 
que servirão por distribuição, um Meirinho do Juizo e Escrivão 
de seu cargo, e um Meirinho do Campo e sen Escrivão; os quaes 
officios hei por bem crear, e os Officiaes que nelles forem pro­
vidos, os servirão na fórma que pelas Leis é determinado. e para 
o Districto do sobredito Julgado sou servido determinar o Districto 
actual da Freguezia de Nossa Senhora do Amparo; ficando porém 
a divisão do Districto do Julgado de S. Romão pelo Rio Pardo. 
Pelo que vos mando que façais proceder á creação do dito Jul­
gado, eleição de Juizes, e provimento de Officiaes peh fórma pre­
scripta na lei, e sendo os moradores obrigados a edificarem á sua 
custa Casa de Camara, Cadeia, e officinas publicas: fazendo vós 
registrar este alvará nos li vos desse Governo, e nos da Camara, 
ficando o original para titulo do sobredito Julgado. Dado no Rio 
de Janeiro a 12 de Novembro de 1814. 

PRINCIPE com guarda. 
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ALVARÁ- DE 22 DE NOVE~IBRO DE 1 814 

Prohibe as renuncias dos beneficios do paclroado DeneLl:ctino se:n licença real e 

elos padroeiros. 

Eu o Príncipe Regente f3ço saber, que sendo-me presente, em 
consulta da Mesa do meu Desembargo do Paço, precedendo infor~ 
mação do Desembargador Juiz da Coró<L da primeir<L vara, Manoel 
Vicente Teixeira de Carvalho,e resposta do Desembargador Pro­
curador da Corôa, o requerimento em que o D. Abbade Geral e 
mais Abbades dos l\Iosteiros da Congregação de S. Bento do Reino 
de Portugal, me expuzeram immodiatamente ; que eram p:l­
droeiros de varias Igrejas, como donabrios da Coró<L, e que não 
sendo estns renunci<Lveis, nem envralHlo nellas a alternativ<L apos­
tolica, os Parocllos se animrtvam rt ronuncial-as, resultando-lhes 
disso grandes demandas par,~, defenderem os seus direitos ; e que 
para evitar inconvenientes taes, me pediam a graça de declarar, 
que todas as renuncias das suas Igrejas, feitas sem meu expresso 
consentimento o elos mesmos supplicantes por escripto, fossem 
nullas e de nenhum em~ito: ao que tendo consideração, e a que 
por contracto celebrndo com a Congregação ele S. Bento, no anno 
de 1578, cedeu e renunciou o Senhor Rei D. Sebasti[o na diitt Con­
gregação o padroado dos Mosteiros, e tocla ajurisdicção, que tinha, 
e que lhes transferiu, com tOLlos os fructos, reditos e proventos, e 
com todas as suJs rend,ts alJbaciaes e convontuaes, e com as suas 
Igrejas, Ermidas, Capellas, Oratorios e beneficios annexos, assim 
curados como simples, com todo o direito de npresentação ou 
apresenL1ções, que em razão dos Mosteiros ou suas annexas lhe 
tocava, assim e da maneira que pertenchL aos Commendatarios que 
os Mosteiros então possuíam, e poderi::t pertencer a pessoas, que 
nelles houveram ele ser apresentadas, pelo sobredito Senhor Rei e 
seus successores: fui servi1lo conformar-me, por minha especit1l 
resolução, com o p1recer da referida consulta; e hei ror bem de­
clarar, que todas as renuncias relativas nos Mosteiros compre­
hendidos no contracto menciomHlo, c celelm.1do com a Congregação 
de S. Bento pelo Senhor Rei D. Sebastião, no anno ele 1578, e as 
Igrejas de que estava de posse a mesma Congregaç[o, e já lhe per­
tenciam ao tempo do dito contracto, ílcam nullas e de nenhum 
etrcito, sendo feitas sem o meu real e expresso consentimento e 
dos supplicantes. Pelo que mando que este Alvará se cumpra, e 
guarde inteiramente, como nelle se contém, e valera mais de 
um anno, sem embargo da Ordenaç[o, li v. zo, tit. 40 em con­
trario. Rio de Janeiro 22 de Novembro de 1814. 

PRlNCIPE com guarda. 

(. 
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DECRETO- DE 25 DE NOVEMBRO DE 1814 

Eleva o glorioso Santo Antonio que se venera na cidade da Bahia ao posto de 

Tenente Coronel com o respectivo soldo. 

Tendo por Decreto de 13 de Setembro de 1810, concedido a pa­
tente de Sargento-Mór ao glorioso Santo Antonio, que se venera 
na Cidade da Bahia e a quem o povo da mesma Cidade consagra a 
mais viva devoção: sou ora servido elevai-o ao posto de Tenente 
Coronel de Infantaria, cujo soldo lhe será pago alli na mesma 
fórma que até aqui o tem sido da anterior patente. O Conselho 
Supremo Militar o tenha assim entendido e faça executar, expe­
dindo para este fim os despachos necessarios. Palacio da Real Fa­
zenda de Santa Cruz em 25 de Novembro de 1814. 

Com a rubrica do Príncipe Regente Nosso Senhor. 

CARTA RÉGIA- DE 27 DE NOVEMBRO DE 1814 

Approva o Regimento Provisorio para o lastro e deslastro elos navios do Porto 

do Recife de Pernambuco. 

Caetano Pinto de Miranda Montenegro, Governador e Capitão 
General da Capitania de Pernambuco. Amigo. Eu o Príncipe 
Regente vos envio muito saudar. Havendo determinado dar ao 
Porto do Recife aquelle melhoramento, de que ainda é susce­
ptível, afim de que elle offereça as embarcações, entretidas no 
importante Commercio dessa Capitania, aquella facilidade e se­
gurança, que tanto se requer, e que muito servirá a augmentar 
o concurso de seu mercado, em manifesta vantagem da cultura 
e industria de seus habitantes, e consequente accrescimo dos 
meus reaes direitos, é evidente, que se tornarão inuteis todas as 
diligencias e trabalhos, que mandei começar para limpar e des­
truir aquelle Porto, si alli não existir desde logo um Regula­
mento bem estendido sobre o lastro e deslastro dos navios: e 
conseguintemente, emquanto sobre tal objecto não estabeleço 
uma legislação propria, que se estenda a todos os Portos deste 
vasto continente: fui servido :.1pprovar para o Porto do Recife 
o Regimento Provisorio, que será com esta remettido, o qual 
ordeno que façais pór immediatamente em execução; propondo­
me vós depois aquellas alterações e innovações, que na pratica 
se conhecerem por mais convenientes ao fim, a que se dirige esta 
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necess~ria providencia. Por decreto da data de hoje, houve por 
bem conferir o emprego de Guarda-Mór do lastro a José de 
Mattos G1rão; e a vós incumbo a nomeação do Escrivão e do 
Meirinho, que com elle hão de servir. O que tudo me pareceu 
participar-vos para vossa intelligencia, e para que assim se ex~ 
cute, sem duvida ou embaraço algum. Escripta no Palacio do RIO 
de Janeiro em 27 de Novembro de 1814. 

PRINCIPE. 

Para Caetano Pinto de Miranda Montenegro. 

Regimento Provisorio para o lastro e deslastro dos navios do 
Porto do Recife de Pernambuco a que se refere a ca.rta 
Regia acima. 

1. 0 Haverá um Juiz Fiscal, que será o Ouvidor da Comarca, 
um Guarda-Mór, um Escrivão e um Meirinho, os quaes devem 
fazer executar pontual e diligentemente o que neste Regimento 
se dispõe. 

2. 0 Entrada que fór qualquer embarcação nacional ou estran~ 
geira, nã.o sendo de guerra, o achando-se desempedida pela 
Saúde, o Guarda-Mór, com vigilancia, a visitará, indo logo a, seu 
bordo com o Escrivã.o e Meirinho, a examinar, se traz lastro, 
observando em sua visita a, fôrma seguinte. 

3. o Se a embarcação vier carregada e conseguintemente se 
não puder examinar, si traz ou não tra.z lastro, se lavrará termo 
do que depuzer o Mestre; e terá o Guarda-Mór depois o cuidado 
de mandar saber os dias, que tem de descarga, para que, logo 
que se conheça que traz lastro, lhe possa mandar pôr a bordo 
um Guarda, para (jUe o não deite fóra: e qualquer falta de exa­
ctidão, que então se mostrar no depoimento, que antes se tomou, 
será severamente punido com as penas da lei. 

4. 0 Não trazendo carga, ou tendo feito a descarga, se vier 
carregado, conhecendo-se, quo traz lastro, o Guarda-Mór, no 
acto da visita, lhe fará pôr uma marca no forro da embarcação, 
para que, quando se fizer a descarga, se posstt conhecer haver-se 
bolido no lastro. 

5.o Quando o Mestre de qualquer embarcação, que tiver lastro, 
quizer fazer descarga, dará parte ao Guarda-Mór, e este lhe 
mandará apromptar as lanchas ou alvarengas, que elle lhe re­
querer; sendo obrigado o dito Mestre a ter uma vela, ou antes 
uma bala atracada a bordo tanto da embarcação, como das mesmas 
lanchas ou alvarengas: pena de 50$000 de multa; e somente se lhe 
dispensará isto no Lameirão, quando os grande balanços lh'o 
impossibilitem. 

6.o Se antes de principiar a descarga de qua,lquer embarcação, 
se conhecer, que houve deslastro de outra fórma, o Meirinho 

( ·:; / 



---~------~-~ ..........------~~ ---------·--~ --~---------------

40 CARTAS DE LEI ALVARÀS DECRETOS E CARTAS RÉGIAS 

fará conduzir á Cadeia, á ordem do Juiz Fiscal, o Me3tre da, dita 
embarcação, e o seu Contra-mestre; dando-se depois p::trte ao 
Juiz, que os não mandarà voltar sem pagarem 100$000 de 
condemnação, metade para a Casa dos Expostos, e a outra para 
o Hospital dos Lazaros daquella Capitania, não tendo havido de­
nunciante; porque, a havei-o, receberá este meia parte. 

7. o Não podera nenhum Mestre de qualquer embarcação metter 
a seu bordo lastro algum; e tendo precisão delle, requererá ao 
Guarcla-Mór, para este lhe mandar para bordo á sua custa as 
lanchas ou alvarengas de cascalho, ou arêa, que precisar. 

8. 0 Porquanto o Guarda-Mór fica obrigado a fazer deslastrar, 
e a lastrar qualquer embarcação á sua custa, levará por cada 
lancha de casci.1lllo ou arêa l$280 e alvarenga 2$560 sendo no 
Mosqueiro ; e sendo no Poço 4$000, quer seja para carregar, ou 
para descarregar. 

9. 0 Logo que qu:tlquer embarcação se achar deslastradaou las­
traJa, ou houver de metter qualquer carga, e não levar lastro, 
tirara o .l\Jestre um bilhete, passado pelo Escrivão, e assignado 
pelo Guarda-Mór, em que se declare, se leva, ou· não lastro, 
para que apresentando-o nas reparticões competentes dos mais 
despachos, possa isto alli constar; e sem este bilhete, pelo qual 
pagará 320 réis, se não clara o despacho. 

10. Todo qualquer barco, lancha, ou canôa de barra fóra, não 
podera descarregar lastro, sem se dar parte ao Guarda~Mór, para 
este determinar o log<tr, donde devem tirar o cascalho ou arêa; 
podendo os Mestres das embarcações fazel-o nas do seu navio; 
mas qnando qneirmn outras requererão ao Guarda··Mór na fórmu. 
do capitulo 7°, tirando o bilhete, declarado no capitulo 9°, de que 
deve mnnir-se todo e qualquer barco, entretido naquelle serviço. 

11. Havendo qualquer Mestre de barco, lancha ou canôa, tran­
sgredido as disposições do capitulo antecedente, pagará de condem­
nação 50 cruzn dos, observanclo~se o mais como no capitulo 6. o 

12. O Guarda-Mór terú cuidado e vigilancia em que se não 
deite constt alguma nos ancoradouros ; e os lastros, que fizer des­
carregar, fará que se lancem onde melhor convier, ou determinar 
o Governador o Capitão Gener.ll daquella Capitania. 

13. O Juiz Fi~cal fara executar tudo quanto o Guarda-Mól~ 
lhe requerer, afim de que se observem as disposições deste Regi­
mento; e terá, de ordenado 100$000. 

14. O Escrivão e Meirinho serão pessms bem morigeradas, 
diligentes e zelosas: o primeiro tora de ordenado 80$000 ; 
pois que fica percebendo metade dos emolumentos, indicados no 
capítulos 9°, e o segundo tera de ordenado 40$000 podendo 
levar o mesmo salai'io, que os Meirinhos das outras repar­
tições, quando fizer qualquer diligencia; elles serão propostos 
pelo Guarda-Mor, e nomeados pelo Governador e Capitão General 
da Capitania, que lhes fará passar provisões triennaes. 

15. Os Guardas serão tambem pessoas de boa conducta, e não 
vencerão causa alguma, senão quando estiverem a bordo; e a 
estes pagarão os Mestres das embarcações o mesmo que costumam 
pagar diariamente aos Guardas da Alfandega. 
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16. Se qu::1lquer dos Guardas, que estiverem a bordo de vigia, 
deixar carregar ou descarregar algum lastro, sem a licença com­
petente, será remettido á Cadêia, a ordem do Juiz Fiscal, p::1ra o 
castigar, como se pratica com os da Alfandega. 

17. Toda e qualquer embarcação que se encontrar com pedra, 
cascalho, ou arêa, que não traga a licença do Guarda-Mór, será 
confiscada e remettida ao Arsenal Re:::Ll da. Marinh:::L, excepto as 
que andarem em serviço das obras reaes. 

18. Será o Guarda-Mór obrigado a apromptar á sua custa um 
escaler, para fazer as visitas de entrada e sahida de todas as 
embarcações de barra-fóri1 ; ficando obrigado a pagar os orde­
nados e mais despezas, especificadas neste Regimento. 

19. Serão obrigados todos os Mestres das embarcações a pagar 
ao Guarda-Mór, Escrivão e Meirinho a visita de entrada; regu­
lando-se pelo Foral da Alfandega daquella Capitania. 

Palacio do Rio ele Janeiro em 27 de Novembro de 1814.­
Antonio de Amvjo de Azevedo. 

DECRETO- DE 4 DE DEZEMBRO DE 1814 

Concede ao Physico-mór das Armadas o soldo correspondente ú patente de 
Capitão de mar e guerra, 

Tendo consideração ao que mê representou Vicente Antonio 
de Azevedo, Physico-mór das Armadas, cujo emprego tem exer­
cido com reconhecido zelo e prestimo ; e querendo por isso 
mesmo fazer-lhe mercê: sou servido, a exemplo do que houve 
por bem conceder ao Physico-Mór dos Exercitas, Francisco Ma­
noel de Paula, ordenar que elle haja de perceber daqui em 
diante o soldo correspondente à patente de Capitão de Mar e 
Guerra, de que tem a graduação, além do ordenado que lhe foi 
arbitrado por Decreto de 1 de Setembro de 1810. O Conselho Su­
premo Militar o tenha assim entendido e lhe faça expedir os 
despachos necessarios. Palacio do Rio de Janeiro em 4 de De­
zembro de 1814. 

Com a rubrica do Príncipe Regente Nosso Senhor. 

c 

I'JL 
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DECRETO- DE 7 DE DEZEMBRO DE 1814 

Transfere para. a Paga.doria de Marinha, o pagamento dos soldos dos Officiaes 

da Armada desembarcados e outros, 

Havendo considerado por mais conveniente e regular a boa 
ordem da economia, e administração dos ramos que compoem o 
serviço da, Repartição ele Marinha, e a simplicidade da sua con­
tabilidade, que pela respectiva Contadoria se Iegalisem todos os 
differentes artigos de sua despeza, e que pela competente Paga­
daria sejam elles consequentemente satisfeitos, segundo as pres­
tações que para este fim se devem dar todos os mezes pelo meu 
Real Erario: sou servido ordenar, que do mez de Janeiro de 
1815 em diante se comecem a pagar por aquella Estação os 
soldos dos Officiaes do Corpo da Armada Real desembarcados, 
assim como o pret e soldos da Brigada Real da Marinha, 
e as pensões do Monte-Pio pertencentes ás viuvas dos Officiaes 
tanto deste Corpo como da Armada Real, derogando para este 
effeito a disposiçilo do. Alvará de 13 do Maio de 1808, pelo qual 
se commetteram taes pagamentos a Thesouraria, Geral das Tropas 
desta Côrte. E porque semelhantemente convém remover da Pa­
gadoria da 1\íarinha a, despeza de objectos que são estranhos a,o 
serviço desta Repartição, como seja o fornecimento de capim 
para o Regimento de Cavallaria do Exercito; hei outrosim por 
bem ordenar, que da mesma época em diante se não faça mais 
este fornecimento pela Intendencia de Marinha, por onde toda­
via determino que se prosiga na compra do milho e farinha de 
guerra como até agora; convindo que estes artigos se distribuam 
})Or uma só Estação, para, o serviço de mar e terra. O Marquez 
de Aguiar, do Meu Conselho de. Estado, Presidente do meu Real 
Erario, o tenha assim entendido e o faça executar com as 
ordens necessarias. Palacio do Rio de Janeiro em 7 de Dezembro 
de 1814. 

Com a rubrica do Príncipe Regente Nosso Senhor. 

CARTA RÉGIA- DE 9 DE DEZEMBRO DE 1814 

Crt\a o logar de Capellão do Hospital Real Militar da Capitania do Pará. 

Governadores interinos da Capitania do Pará. Amigo. Eu o 
Principe Regente vos envio muito saudar. Sendo-me presente o 
vosso offlcio n. 26 em data de 5 de Agosto do anno proximo pas­
sado, informando sobre o requerimento do Padre Francisco José 
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de Carvalho que pedia ser Capellão do Hospital Real Militar 
dessa Cidade: e propondo-me vós a necessidade que ha de crear 
o logar de Capellão do referido Hospital, para que se prestassem 
com promptidão os soccorros espirituaes aos enfermos militares, 
que alli se vão curar, o qual emprego vos parecia dever ser occu­
pado por algum Sacerdote dessa Capitania, de reconhecida cari­
dade, circumstancias estas que reconhecíeis em o Padre Felippe 
Jayme Antonio, Capellão do 2° Regimento de linha dessa mesma 
Capitania, denominado do Macapá, ponderando-me que quando 
assim ou o houvesse por bem vos pareceri<"L igualmente conve­
niente, que o sobredito Padre Francisco José de Carvalho fosse pro­
vido no logar de Capellão do referido 2° Regimento de Linha que 
então ficaria vago; sou servido conformando-mo com o que me 
representais mandar crear aquelle logar de Capellão do Hospital 
Real Militar dessa Capitania, com o ordenado ttnnual de G0$000, 
com as competentes comeclorias ; e tanto pelo qne respeita á no­
meação do Padre Felippe Jayme Antonio para exercer este 
logar, como para passar o Padre Francisco José de Carvalho a 
uccupar o de Capellão do 2° Regimento, farei expedir ao Conse­
lho Supremo Militar os competentes Decretos que vos serão com­
municados em tempo opportuno. O que me parecBu p::trticipar­
vos para vossa intelligencia e execnção. Escripta no Palacio do 
Rio de Janeiro em 9 de Dezembro de 1814. 

PRINCIPE. 

Para os Governadores interinos da Capitania do Pará. 

DECRETO - DE 9 DE DEZE?IIBRO DE 1814 

Crêa nesta cidade uma cadeira Je Botanica e Agricultura. 

Entrando essencialmente os estudos de botanica e agricultura 
no Curso de Philosophia que deve servir de preliminar ao de 
Cirurgia, cujo plano tenho approvado por Decreto de l de Abril 
do anno proximo passado, e no de Medicina que me proponho 
crear neste Estado do Brazil ; e tomando em consideração as 
grandes vantagens que se devem esperar da propagação de tão 
1mportantes conhecimentos n'um paiz dotado pela natureza de 
tão ricos productos, e que por falta de bons princi pios de :tgri­
cultura não tem chegado á prosperidade que lhe é destinada: 
Hei por bem crear nesta Côrte uma Cadeira de Botanica e Agri­
cultura, nomeando para Lente della Fr. Leandro elo Sacramento, 
Religioso Carmelita calçado da Provincia de Pernambuco, e Li­
cenCiado em philosophia pela Universidade de Coimbra, pelos 

( 
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conhecimentos e qualidades que nelle concorrem, com o orde­
nado de 400$000 pagos ~.03 quarteis pelo meu Real Erario. O 
Marquez de Aguiar, do meu Conselho de Estado, Ministro 
Assistente ao Despacho do Gabinete, e Ministro e Secretario de 
Estado dos Negocias do Brazil o tenha assim entendido e faça 
executar com os despachos necessarios. Palacio do Rio de Ja­
neiro em 9 de Dezembro de 1814. 

Com a rubrica do Príncipe Regente. 

DECRETO -DE 10 DE DEZEMBRb DE 1814 

Isenta as canôas de serviço particular e de pescaria do imposto sobre barcos 
do interior. 

Constando na minha real presença, que a maior parte das ca­
nôas, de que se usa nos portos deste Estado do Brazil, se empl'e­
gam na pescaria e no serviço das vallas e dos rios que desem­
bocam nos ditos portos, e não admittem outras qualidades de 
embarcações de maior segurança e estabilidade: sendo além disto 
muitos dos seus donos pessoas indigentes que se fazem dignas 
da minha real piedade: hei por bem alliviar da imposição de 
4$800 ordenada no§ 3° do Alvará de 20 do Outubro de 1812, 
todas as canôas de serviço particular e as que se empregarem 
na pescaria, ainda que esta não seja constante, ficando unica­
mente sujeitas ao pagamento do sobredito imposto as canôas 
que se alugam e andam a frête em transporte de generos que 
não pertençam aos donos das mesmas canôas. O Conselho de Fa­
zenda o tenha assim entendido e faça executar. Palacio do Rio 
de Janeiro em lO de Dezembro de 1814. 

Co:n a rubrica do Príncipe Regente Nosso Senhor. 


	Cartas de Lei, Alvarás, Decretos e Cartas Régias - 1814.pdf
	Legimp-C_39
	Legimp-C_40
	Legimp-C_41
	Legimp-C_42
	Legimp-C_43
	Legimp-C_44
	Legimp-C_45


